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RESUMO 
 
O Trabalho visa estudar a Reconstrução e Edificação do Pilar da Defesa Nacional, com 
vista a obter contributos que permita a Portugal melhorar a sua participação em intervenções em 
estados em situação de fragilidade, no âmbito da reforma do sector de segurança e dos processos 
de estabilização e reconstrução.  
Começamos por analisar a temática da situação de fragilidade dos estados, as ameaças e 
as agendas internacionais subjacentes e identificamos as razões e formas, em sentido lato, das 
intervenções de Portugal.  
Tendo em conta que o modelo de intervenção de Portugal assentava numa Estratégia 
Nacional sobre Segurança e Desenvolvimento, investigamos os modelos das Organizações 
Internacionais e Aliados que contribuíram decisivamente e são referência para a melhoria do 
modelo nacional e levantamos as potencialidades e vulnerabilidades deste modelo. 
Estudamos e sistematizamos os impactos das intervenções no Afeganistão, na Guiné-
Bissau e em Timor-Leste, onde houve contribuição de Portugal, com base em relatórios, opiniões 
de especialistas e entrevistas a participantes nas missões. Verificamos que uma estratégia 
coerente de longo prazo, resultante da integração das agendas e estratégias internacionais e 
alinhada com a estratégia nacional do estado intervencionado, oferece maiores condições para o 
sucesso. 
Concluímos que a Estratégia Nacional de Segurança e Desenvolvimento, como base do 
modelo de intervenção de Portugal em estados em situação de fragilidade, deverá continuar a ser 
implementada e operacionalizada para o que, apontamos contributos chave. 
A título de conclusão final sugerimos ambém medidas complementares nos vários níveis 
de decisão e execução das intervenções que permitem melhorar a proficiência individual e 
colectiva no terreno e capitalizar a visibilidade obtida, no sentido da satisfação mais cabal dos 
interesses de Portugal. 
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ABSTRACT 
 
This work aims to study the Reconstruction and Building of the National Defence Pillar 
in order to seek contributions that allow Portugal’s improvements on its participation in the 
interventions toward the states in situation of fragility, in the framework of the security sector 
reform and the stabilization and reconstruction processes. 
The study commenced by analysing the fragility concept, the threats and international 
agenda concerned and we made out the reasons and ways of Portuguese interventions toward 
these situations. 
Considering that Portuguese intervention model is based on the National Strategy on 
Security and Development, we went up to the international organisations and Allies models 
which have decisively influenced the national model, and might contribute for its improvement, 
in the near future. We have drawn up as well a list of strenghts and weakenesses from the 
analysis of the Portuguese model. 
We studied and attempted to capture the impacts derived from the interventions in 
Afghanistan, Guinea-Bissau and East Timor, where Portugal also has been engaged. It has been 
investigated by the research based on reports and participants interviews. We came to a 
conclusion that a coherent long-term strategy,  as the end result of  the integration of international 
strategies and agendas fully aligned with the national strategy of the state in situation of fragility, 
offers better conditions for success.  
We have got at the conclusion that the National Strategy on Security and Development as 
the basis for the Portuguese model of intervention toward the states in situation of fragility it 
should keep on being implemented the structures and processes, becoming more operational for 
what the study offers some key contributions. 
By way of practical conclusion we suggested some complementary measures for  several 
levels of decision about intervention, which fuels individual and collective proficiency on the 
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1
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1 A OCDE considera Reforma do Sistema de Segurança. Utilizamos o mesmo acrónimo. 
     Reconstrução e  Edificação do Pilar Defesa Nacional 
 
 
Cor Inf Martins Pereira CPOG 2010/2011 xi 
UNODC United Nations Office on Drug and Crime 
WoG Whole of Government Approach 
     Reconstrução e  Edificação do Pilar Defesa Nacional 
 
 
Cor Inf Martins Pereira CPOG 2010/2011 1 
Introdução 
O tema do presente Trabalho de Investigação Individual (TII), “Reconstrução e 
Edificação do Pilar Defesa Nacional” foi desenvolvido no contexto da utilização das Forças 
Armadas (FFAA) como instrumento da política externa de Portugal, em especial, na sua 
participação efectiva em missões das organizações internacionais (OI) de que Portugal é 
membro, como sejam a Organização das Nações Unidas (ONU), a Organização do Tratado do 
Atlântico Norte (NATO) e a União Europeia (UE).  
A reconstrução e edificação do pilar defesa nacional (REPDN) dirigem-se 
especificamente à componente da defesa nacional, FFAA e órgãos conexos em sentido lato, 
incluindo justiça militar, órgãos de sustentação e outros, ao acervo legal respectivo e às 
instituições responsáveis pelo controlo político das FFAA, na parte aplicável. O que está em 
causa nestas intervenções, não é tão-somente a edificação ou transformação de capacidades do 
sistema militar, mas também as componentes que fundamentam e promovem a boa governação, 
permitindo a sua utilização legítima para a segurança do estado e das pessoas, contribuindo para 
uma boa relação do aparelho do estado e população, cultivando a legitimidade. 
O tema é actual, na medida em que a REPDN é uma das componentes fundamentais de 
vários modelos conceptuais para intervenção em estados em situação de fragilidade (ESF). A 
intervenção liga-se cada vez mais não a manifestações realistas de poder entre estados, mas sim a 
questões actuais ligadas à segurança humana (UNDP, 1994: 23), à responsabilidade de proteger 
(R2P) (ONU, 2005a) e à securitização de ameaças à instabilidade internacional. Aponta para um 
conceito de segurança alargada que considera missões multidimensionais, com o emprego de 
meios não militares de outros sectores do Estado, numa verdadeira conexão e interacção do 
desenvolvimento e da segurança. O emprego desses meios deve ser efectuado de forma coerente, 
coordenada e complementar, o que pressupõe um apoio à decisão de conhecimento integrado, 
preparação e projecção coordenadas de forças e meios e monitorização planeada e constante.  
Portugal integrou os princípios e os códigos de actuação dos modelos conceptuais da 
Organização de Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), da ONU, da NATO e da 
UE na apelidada Estratégia Nacional sobre Segurança e Desenvolvimento (ENSD) e tem vindo a 
participar em missões (Guiné-Bissau, Afeganistão, Timor-Leste, Uganda-Somália, etc) que 
integram acções REPDN. A utilização das FFAA em apoio da política externa obtém 
visibilidade internacional que por sua vez deve ser capitalizada e canalizada para a melhor 
satisfação dos interesses nacionais da índole da política interna, no âmbito internacional. 
No âmbito do trabalho há uma base conceptual diversificada que é necessário visitar e 
que para maior facilidade tratamos como: i) conceitos alvo, para onde se dirige a acção 
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(e.g.estado e situação de fragilidade); ii) conceitos habilitantes que estão ligados aos racionais de 
suporte dos modelos conceptuais, (e.g. segurança humana) e por fim iii) os próprios modelos 
conceptuais que proliferam nas OI como a RSS, as abordagens integradas da “Comprehensive 
Approach” (CA) ou “Whole-of-Government”(WoG) e a componente chave, a REPDN, tema do 
trabalho a que acima nos referimos. O apêndice I acolhe esse glossário de conceitos. 
O objecto da investigação e a sua delimitação 
As missões de REPDN inserem-se nas missões da Reforma do Sector de Segurança 
(RSS) e nas missões de estabilização e reconstrução (S&R). Estas missões enquadram-se nas 
actividades de “Peace-building” (PB) e “State-building” (SB) em ESF, onde o espectro do 
conflito se encontra presente e se configura como ameaça potencial ou efectiva à paz e 
estabilidade internacional. Essa ameaça manifesta-se quer pela conflitualidade emanada no 
interior e para o exterior, quer pela possibilidade de santuarização, que estes países podem vir a 
conferir a actores produtores de ameaças transnacionais, cujo poder militar e societal
2 
no interior 
desses países permite. 
A investigação focou-se no sector da defesa nacional e na sua interacção com os outros 
sectores, em países em que houve participação nacional, no quadro da ONU, NATO e da UE. 
Para esse fim, centramos a análise no impacto das intervenções nas missões na Guiné-Bissau, 
Afeganistão e Timor-Leste.   
A participação de Portugal noutras acções ou missões internacionais têm sido marginais, 
seja na aproximação aos modelos conceptuais, como é o caso das acções bilaterais no quadro da 
Cooperação Técnico-Militar (CTM) que Portugal desenvolve com os Países Africanos de Língua 
Oficial Portuguesa (PALOP) e Timor-Leste, seja pela participação ser mínima ou reduzida, casos 
das missões no Congo e da UE no Uganda em apoio das Forças Somalis. Estas participações 
constituirão recurso para questões de pormenor ou detalhe, na análise a efectuar no quadro da 
investigação.  
A investigação tomou como referência a ENSD, na forma como ela transpõe para a 
ordem interna os modelos conceptuais subjacentes, na articulação com o edifício legislativo que 
enquadra a participação da componente militar da defesa nacional no apoio à política externa do 
estado, na arquitectura de decisão e apoio à decisão que utiliza e nos processos que preconiza 
para alcançar os objectivos dessa estratégia. 
Por último, e não somenos importante, analisamos como poderá ser capitalizada a 
visibilidade internacional obtida por Portugal neste quadro.  
                                               
2 O poder  societal  é sugerido pelo conceito de segurança societal de Barry Buzan, 1991, People, States and Fears em 
que a “identidade” em causa é a sociedade, alegando a conflitualidade étnica, religiosa, etc. 
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Os objectivos da investigação 
No percurso da investigação foi nossa intenção atingir os seguintes objectivos de 
investigação: 
- Caracterizar os ESF e, nomeadamente, identificar os riscos e ameaças para o actual 
contexto estratégico; 
-Identificar razões e móbeis para a intervenção de Portugal nos ESF; 
- Referenciar e caracterizar modelos de intervenção das OI e de Aliados considerados 
como “Boas Práticas”; 
- Referenciar e analisar o modelo de intervenção nacional à luz dos modelos conceptuais 
e das “Boas Práticas; 
- Analisar o impacto das respostas das OI, com a contribuição de Portugal, aos países em 
situação de fragilidade, no quadro dos modelos conceptuais; 
- Identificar e recomendar contributos e medidas como subsídios para melhorar o modelo 
de intervenção nacional nos ESF e para a capitalização da visibilidade da intervenção de 
Portugal.  
Metodologia seguida  
Seguimos o método hipotético-dedutivo, mediante duas linhas de investigação. A 
primeira, a via “Plano de Contingência”, onde analisamos os modelos conceptuais e de boas 
práticas, à luz dos princípios e códigos da OCDE. Com base nos referenciais obtidos analisamos 
a resposta de Portugal, centrada na ENSD, com vista a identificar potencialidades e 
vulnerabilidades. Numa segunda linha de investigação, a que chamamos a via “Operacional” 
pesquisamos, com base em relatórios internacionais e opiniões de investigadores, sobre o 
impacto das missões multinacionais e multidimensionais, sempre em relação ao referencial da 
OCDE.  
Apoiamo-nos  na pesquisa documental e bibliográfica existente sobre o tema e 
realizamos entrevistas a personalidades com cargos de responsabilidade e experiência na área da 
Cooperação, Negócios Estrangeiros e organismos associados. No sector da Defesa Nacional, as 
entrevistas foram efectuadas na Direcção Geral de Política de Defesa Nacional (DGPDN) e no 
Estado-Maior General das Forças Armadas (EMGFA) bem como entrevistas orientadas a 
participantes militares, em missões desta natureza.  
Foram estabelecidas uma questão central (QC) e subsidiariamente questões derivadas 
(QD) para as quais levantamos hipóteses(H). Para validar as hipóteses recorreremos ao método 
dedutivo e aos resultados da investigação acima referida.   
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Pergunta de partida e questões derivadas 
A pergunta de partida ou QC a que se pretendeu dar resposta e que orientou o esforço da 
investigação foi a seguinte: 
QC: De que forma Portugal pode melhorar e capitalizar as intervenções nacionais, no 
âmbito da REPDN, em ESF? 
Formulamos as seguintes QD da QC e levantamos as respectivas H: 
QD1- Como intervém Portugal, em ESF, no âmbito da REPDN? 
H1 - Portugal intervém em ESF, no âmbito do espaço estratégico de interesse nacional, 
de forma bilateral e multilateral, de acordo com as suas possibilidades, avaliadas caso a caso, no 
quadro dos seus compromissos internacionais. 
QD2- De que modo os modelos conceptuais das OI e de países Aliados, para 
intervenção em ESF, influenciam uma correspondente estratégia nacional?  
H2- Os modelos conceptuais das OI, baseados em boas práticas, influenciaram 
decisivamente a ENSD e o acervo legislativo que enquadra a resposta nacional aos ESF, 
nomeadamente, no âmbito da REPDN. 
QD3- Qual o impacto das acções de REPDN, em que houve participação de Portugal, 
nos ESF? 
H3- As acções de REPDN, com a participação de Portugal, têm contribuído para a 
estabilização dos ESF, a curto prazo, e demonstrado que para a reconstrução do ESF é necessário 
uma intervenção a longo prazo, com maior eficácia na integração entre os actores internacionais 
e no alinhamento com o ESF. 
QD4- Que contributos podem ser dados para um modelo de intervenção de Portugal em 
missões de REPDN, que melhor contribua para a estabilidade dos ESF e capitalize a 
visibilidade internacional obtida? 
H4- O modelo de intervenção de Portugal para REPDN, nos ESF, pode ser melhorado na 
qualidade da implementação da ENSD e em medidas complementares que reforcem a 
preparação dos agentes, a participação e integração sectorial e o apoio especializado aos órgãos 
de decisão nacional. 
Organização do Trabalho  
Estruturamos o estudo mediante uma introdução, quatro capítulos e as conclusões e 
recomendações. Apresentamos ainda cinco apêndices, a fim de clarificar os conceitos mais 
utilizados, como atrás referimos e detalhar alguns aspectos sobretudos ligados aos ESF e à 
análise aos modelos de intervenção.  
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No primeiro capítulo, caracterizamos os ESF e identificamos as ameaças e agendas 
subjacentes, para o contexto estratégico internacional. Também apreciamos e enumeramos as 
razões, os móbeis e as formas da intervenção de Portugal nos ESF. 
No segundo capítulo, referenciamos os modelos conceptuais de actuação, considerados 
como boas práticas e avaliamos o paradigma da intervenção nacional no quadro referencial das 
respostas da comunidade internacional e códigos de boas práticas, identificando as suas 
potencialidades e vulnerabilidades. 
A avaliação do impacto das respostas da comunidade internacional, com a contribuição 
de Portugal, no âmbito da REPDN nos ESF é efectuada no terceiro capítulo, aludindo às 
condições do ESF em causa, caracterizando a intervenção e o seu impacto com base em 
relatórios, conclusões e lições aprendidas de tais acções e tendências para o futuro, a fim de 
julgar a adequabilidade do modelo e identificar as suas limitações.  
Os resultados da análise do modelo de intervenção nacional e da actual participação de 
Portugal em missões de OI, permitiu-nos, num quarto capítulo, identificar contributos para a 
melhoria da eficácia e da eficiência da intervenção nacional ESF. 
Concluímos o nosso estudo com uma apreciação sobre os resultados da investigação com 
vista à validação das hipóteses levantadas, verificando como se consubstanciam para a resposta à 
questão central do trabalho e identificamos os contributos para o conhecimento. Efectuamos 
recomendações com base nos contributos identificados no último capítulo, como o produto final 
para o conhecimento deste trabalho. 
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1. A situação de fragilidade dos Estados - Ameaças e riscos à estabilidade internacional e 
opções de intervenção de Portugal  
a. A situação de fragilidade 
O conceito de fragilidade do estado desenvolveu-se desde o início dos anos noventa 
(1990) com base na formulação de estado falhado como a situação em que “(…) os estados são 
incapazes de se manterem a eles próprios como membros da comunidade internacional 
“(Helman and Ratner, 1993). William Zartman  identifica os estados colapsados como”(…) 
aqueles que já não conseguem prover as funções básicas dos estados. Refere ainda que o 
fenómeno é mundial, embora com grande incidência em África (1995: 2-5). É criticado por 
vários autores, alguns deles considerando o conceito de “estado falhado” vago, incompleto e  
“(…)uma falácia e completamente inútil.” (Call, 2008, 2). A crítica pode ser sistematizada nas 
seguintes razões: i) é um conceito a contrario de um estado de sucesso (Pureza et al, 2006: 3) 
que é mal definido, apoiando-se no conceito ocidental de  Weber e nos típicos atributos nele 
considerados
3
,  agregando estados completamente diferentes (Call, idem); ii) apenas considera o 
estado internamente, só ao nível nacional e não o sub-nacional, esquecendo factores exógenos no 
plano internacional e regional (Chataigner e Gaulme, 2005:passim); iii) é demasiado descritivo 
(estandardiza funções, capacidades e instrumentos) e prescritivo na cura, não considerando a 
perspectiva histórica de acumulação de experiências impostas dos tempos coloniais, enfatizando 
em exclusivo os tempos pós-independência (Pureza et al., 2007: 1 e 2).  
Os ataques aos Estados Unidos da América (EUA) de 11 de Setembro de 2001 deram 
especial acuidade a esta questão, levando esta superpotência a identificar os estados falhados 
como uma das principais ameaças à segurança e interesse nacionais na “National Security 
Strategy“de 2002.  
O clima de ambiguidade (Bertolli e Ticci, 2010:1), falta de consenso e criticismo, na 
terminologia e no conteúdo (Faria e Ferreira, 2007: XXI), dos conceitos de estados falhados, 
fracos ou em colapso, tem vindo a ser substituído por um consenso ligado ao conceito de estado
4
 
frágil. Este consenso (Engberg-Pedersen, Andersen e Stepputat, 2008a:21) emerge à volta da 
definição da OCDE: 
“Um Estado é frágil quando as estruturas estatais apresentam um défice de 
vontade política e/ou de capacidade de assegurar aos seus cidadãos as funções básicas 
                                               
3 Os atributos são, designadamente, a autoridade exercida sobre os seus cidadãos, o aparelho administrativo para 
exercer o controlo sobre a população e território, o monopólio do uso legítimo da força e a capacidade das suas 
instituições para penetrar a sociedade e extrair recursos e o reconhecimento internacional para se tornar membro da 
comunidade mundial de estados e nações (Weber apud Nuruzzaman, 2008:5) 
4 O estado, definido no Apêndice 1, neste contexto é entendido no duplo sentido de entidade política e de aparelho da 
administração do estado, o que também contribui, para a ambiguidade e criticismo acima  referido . 
     Reconstrução e  Edificação do Pilar Defesa Nacional 
 
 
Cor Inf Martins Pereira CPOG 2010/2011 7 
necessárias à redução da pobreza, ao desenvolvimento e à salvaguarda da segurança e 
dos direitos humanos das suas populações.” (OCDE, 2008a:2).    
Este estigma de “frágil” está ligado a muita outra terminologia que é mal recebida e 
interpretada negativamente pelos estados parceiros
5
 (Bertolli e Ticci, 2010: 4). A citação seguinte 
dá-nos a ideia dessa terminologia.  
“ A palavra “frágil” é muitas vezes substituída sem uma precisa mudança de 
significado por “falhado” “em falha” “crise”, “fraco” “pária”, “colapsado” de “fraca 
performance” “ineficiente” “sombra”; um estado frágil pode também ser chamado de 
“país em risco de instabilidade” ou “sob stress” ou ainda de parceiro difícil.” 
(Cammack et al. 2006:16).   
A concepção da OCDE é multidimensional e integradora de vários “conceitos à medida” 
(Ferro, 2008: 392 e 394) e concilia preocupações dos países desenvolvidos relativas à eficácia do 
desenvolvimento e às questões de segurança internacional (Daviron e Giordano apud 
Guillaumont e Jeanneney, 2009: 3).  
A investigação sobre a fragilidade dos estados tem seguido duas linhas de investigação – 
a securitária, ligada ao estado como incubador de ameaças transnacionais e exportador de 
insegurança e a desenvolvimentista, crítica da acção exógena, da imposição de conceitos e 
fórmulas políticas ocidentais e ajuda “interessada” credora dos princípios e costumes do direito 
internacional para a “justa inclusão destes estados no sistema internacional” (Ferro, 2008: 391-
392).  
 Para melhor compreender o conceito de fragilidade, impõe-se assim sistematizar e 
distinguir três grupos de definições (Bertolli e Ticci, 2010: 2) como se segue:  
- um grupo ligado às funções essenciais do estado – engloba os estados que falham ou 
em risco de falhar no que respeita à autoridade, à legitimidade e aos serviços essenciais (Stewart 
e Brown, 2009: passim)  (…) que ocorrem, respectivamente, quando o Estado não consegue 
proteger os seus cidadãos da violência, prestar serviços básicos a todos os cidadãos e ver a sua 
legitimidade reconhecida pelos cidadãos.” (Stewart e Brown apud UE, 2009: 16). O 
desalinhamento, entre os objectivos políticos definidos pelo governo e aqueles que são 
efectivamente perseguidos pelas instituições do estado, é entendido muitas vezes como um fraco 
nível de governação. Este entendimento e o dilema do Samaritano dos doadores, na década de 
1990, reduziram a ajuda a estes países, transformando-os em “órfãos da ajuda” e 
comprometendo a consecução dos Objectivos do Milénio (ODM) (Bertolli e Ticci, 2010: 2-3).  
                                               
5 Países recipientes da ajuda pública ao desenvolvimento (APD). 
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- um segundo grupo de definições - está ligado  ao relacionamento do estado e a 
sociedade que governa - mediante o famoso “contrato-social” que representa a contínua 
dialéctica de legitimação entre o estado e a sociedade. Esta dimensão ultrapassa a centralidade do 
conceito no estado e vai permitir a sua evolução para o de “situação de fragilidade” que foi 
recomendado no estudo de Faria e Ferreira (2007) e adoptado pelo Conselho da União Europeia 
(CONC, 2007 e COM, 2007). O Comité de Apoio ao Desenvolvimento (CAD) da OCDE 
adoptou uma definição de estado frágil, “(…) simplesmente como aquele que é incapaz de ir de 
encontro às expectativas da população e de gerir a mudança e a capacidade através do 
processo político.” (t.a) (OCDE, 2008b: 16). Para esta definição contribui a ideia da incapacidade 
de (…) absorver os choques (…) (Ikpe apud Bertolli et Ticci, 2010:5), a resiliência. Ainda, 
segundo Guillaumont e Jeanneney, é necessário associar à fragilidade, “(…) o risco do país 
falhar, mais do que o facto de que já tenha falhado(…)”, a  noção de vulnerabilidade estrutural. 
Esta reflecte o risco do país ser afectado, em termos da dimensão e frequência dos choques, da 
exposição em função da estrutura económica e da resiliência esta, mais conjuntural, ligada às 
políticas e processos da gestão, (2009: 6,12 e 14) num quadro de mudança. Kaplan também se 
integra neste grupo ao relevar a “coesão social” como factor chave e a necessidade do “governo 
se enredar na sociedade“ (2008: s/p). 
- um terceiro grupo de definições –  considera o impacto da acção dos actores não 
estatais na construção das instituições do estado e na determinação da fragilidade (Bertolli e 
Ticci, 2010:2). Estas autoridades e organismos não estatais, que se assumem como substitutos 
das instituições do estado, são por vezes irreconciliáveis nos seus propósitos e actividades com 
as reais instituições do estado. Contudo ainda que não vão ao encontro do leque variado de 
expectativas da população (Bertolli e Ticci, 2010:6), antes “(…)  actuando por detrás da 
fragilidade.” (Engberg-Pedersen, Andersen e Stepputat, 2008:23), suscitam a adesão das 
populações, o que dá importância aos processos de reconciliação, na abordagem à fragilidade. 
É difícil passar uma linha delimitadora entre o estado frágil e o não-frágil (Bertolli e 
Ticci, 2008:6). E se há definições baseadas em factores tangíveis, outras apontam para que 
“…uma rigorosa distinção entre frágil e não-frágil pareça insustentável”(Endberg-Pederson, 
Andersen e Stepputat, 2008:17). As situações estabelecem-se num espectro de fragilidade, que 
pode ser encontrado na maioria dos estados da actualidade, em diferentes formas e graus, não 
exclusivamente nos países em desenvolvimento, mas mesmo nos mais desenvolvidos. Não é um 
conceito de tudo ou nada, mas sim mais um “continuum” em que a fragilidade, reside no pólo 
opositor, não apenas da estabilidade mas sim da resiliência, esta entendida como “ (…) a 
capacidade para cumprir com as mudanças na capacidade, eficácia ou legitimidade (…)” 
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(OCDE, 2008b:12). Mesmo sem possibilidade de uma determinação rigorosa, a situação de 
fragilidade continua a ser útil e relevante para o desenho das políticas de resposta e dos efeitos a 
obter numa dada intervenção exógena em determinado estado. (Bertolli e Ticci, 2010:6).  
A “(…) acrescida importância dos estados frágeis na agenda internacional (…)” levou à 
proliferação de índices e outros instrumentos ( Mata e Ziaja, 2009:8) de ajuda à identificação, 
compreensão da dinâmica e monitorização das situações de fragilidade. A informação é 
importante para ser utilizada por políticos e estrategas nos processos de decisão para intervir e 
definir opções de resposta (Rice e Patrick, 2008: 4). No Apêndice III, apresenta-se o ranking de 
alguns índices para os países de interesse para este trabalho. 
Este manancial de índices e conceitos associados demonstram que a fragilidade é única 
para cada estado, em função dos seus pontos fracos com incidência nas dimensões do estado – a 
autoridade, a capacidade e a legitimidade, como se considera na definição de consenso. Qualquer 
uma destas fraquezas pode destabilizar o país e vir a degenerar em crise grave ou até conflito 
(Faria e Ferreira, 2007:11). O conflito violento pode ser associado à fragilidade como causa, 
sintoma ou consequência e é entendido “(…) que se alimentam  mutuamente(…) ( Mata e Ziaja, 
2009:7). Para efeitos do nosso estudo, consideramos este conceito lato de “situação de 
fragilidade” e utilizaremos a expressão ESF. 
b. Ameaças e Riscos à estabilidade internacional 
Vimos que os problemas associados às situações de fragilidade são variados, interagem, 
reforçam-se mutuamente e podem transbordar com facilidade do nível sub-nacional, para estados 
vizinhos (Torres e Anderson, 2004: 5) e afectar a estabilidade regional e internacional. No 
Quadro 1 do Apêndice II elenca-se uma mostra dessas ameaças e riscos. 
Estas ameaças e riscos vão de encontro às questões centrais da agenda internacional 
ligadas à redução da pobreza, à segurança humana e ajuda humanitária e à segurança global 
(Endberg-Pederson, Andersen e Stepputat, 2008: 15). A primeira, a redução da pobreza, choca 
com a incapacidade das instituições e políticas do estado para servir as populações (idem: 17-18) 
e, mesmo em paz, a fragilidade do estado traduz-se na perda de rendimento para os seus cidadãos 
e para os estados vizinhos (Chauvet e Collier, 2007: 1). A segunda procura proteger os civis em 
caso de conflito e garantir no futuro, segurança e estabilidade. A segurança global, a terceira, 
perfilha um consenso alargado na comunidade internacional de que a fragilidade está ligada às 
ameaças transnacionais e por conseguinte à segurança internacional. Fukuyama refere que  
“Desde o 11 de Setembro, em 2001, tornou-se igualmente claro que abrigam terroristas 
internacionais …” (2006: 102).Nas estratégias de segurança dos EUA e da UE e em vários 
relatórios da ONU (Engberg-Pedersen, Andersen e Stepputat, 2008:19) esta ligação é 
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reconhecida. A conexão ao terrorismo não é facilmente aceite, mas a ideia de que para ele 
contribuem as redes de crime organizado, que usufruem da insegurança proveniente da ineficácia 
dos processos políticos e securitários dos ESF, é mais admitida (idem:19-20). 
c. Razões de Intervenção de Portugal 
A agenda internacional dos ESF, que emerge nos anos 1990, é o corolário da evolução da 
resposta dos regimes internacionais à emergência e ao desenvolvimento económico dos estados 
saídos da II Guerra Mundial e da descolonização. Segundo Mark Duffield, o desenvolvimento é 
mais uma tecnologia de segurança, para contenção e gestão dos riscos associados à pobreza e à 
circulação humana não controlada, do que uma actividade com vista a reduzir a diferença de 
rendimento (2006: 8-9). Por sua vez, o conceito de segurança humana (UNDP, 1994: 23) 
prioritiza a segurança das pessoas em detrimento da dos estados (Duffield, 2006:6.) A segurança 
humana contém simultaneamente as percepções do desenvolvimento e da segurança e enforma a 
ideia de R2P (ONU, 2005a: § 138-140) conferindo ao estado o dever de proteger e à comunidade 
internacional o direito de intervir, no caso de denotada incapacidade do estado.  
Os ESF trazem ao de cima a oportunidade de reforçar uma autêntica jurisdição universal 
(Thürer, 1999:8-10), que se traduz em preocupações e questões diversas de uma agenda 
internacional, cujos objectivos, pressupostos de causalidade e abordagens tipo se resumem no 
Quadro 2 do Apêndice II. 
Portugal promoveu esta agenda e “a resposta da UE a situações de fragilidade” constituiu 
uma das prioridades da Presidência Portuguesa da UE, no 2º semestre de 2007. Assim,  em Julho 
de 2007,  apresentou o estudo sobre as situações de fragilidade (Faria e Ferreira, 2007) que veio a 
dar origem a documentos basilares da resposta da UE, aos ESF.  
Portugal tem-se envolvido na agenda dos ESF, respeitando a sua tradição humanista na 
ordem internacional (CEDN 2003: nº4.3) tendo em conta a proximidade dos seus interesses, em 
prol da satisfação dos compromissos internacionalmente assumidos e no quadro realista das 
suas possibilidades, em cada caso (idem). Tem-no feito, tendo em conta que “A fragilidade tem 
consequências negativas no desenvolvimento social, humano e económico, (…) e na segurança 
regional, (IPAD, 2009: Parte I §2) podendo como veículo de ameaças transnacionais afectar a 
segurança internacional. A contribuição nacional tem sido efectuada segundo os princípios 
orientadores da Visão Estratégica para a Cooperação Portuguesa (VECP, 2006: cap. 3) para 
acção, nomeadamente, em prol da prossecução dos ODM, do reforço da segurança humana, em 
particular nos “estados frágeis” ou em situações pós-conflito (idem) e na CTM. Tem tido 
expressão no espaço lusófono cujos laços culturais e (….) raízes históricas influenciam onde se 
foca e como trabalha (…) e onde “ Cinco países são países menos desenvolvidos e quatro são 
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estados frágeis.”6 (DAC, 2010:11). Em termos multilaterais, na Comunidade de Países de 
Língua Portuguesa (CPLP), na NATO, na ONU e na UE, onde entronca e procura articular-se 
mediante o importante nexo do desenvolvimento com a segurança, no âmbito da reforma dos 
sectores de segurança (RSS), na prevenção de conflitos e nas missões de segurança e de 
consolidação da paz (IPAD: 2009:§2). 
d. Síntese Conclusiva 
O conceito de situação de fragilidade, onde começa a verificar-se algum consenso, não 
oferece condições de determinação rigorosa, é de elevada diversidade e complexidade, podendo 
encontrar-se num largo espectro. Contudo quer a sua conceptualização, quer a procura da sua 
avaliação são de grande utilidade, para o alerta e para o desenho das políticas de resposta e dos 
efeitos a obter, nas intervenções exógenas nos ESF. 
Portugal está envolvido na resposta às situações de fragilidade e intervém no quadro 
bilateral e no âmbito multilateral, no espaço estratégico de interesse nacional, em defesa dos seus 
interesses e na afirmação dos valores permanentes da defesa nacional. Para isso participa, de 
acordo com as suas possibilidades, avaliadas caso a caso, no exercício da solidariedade 
internacional e da segurança cooperativa e colectiva, no quadro dos seus compromissos 
internacionais, como contributo para a segurança e estabilidade global e regional, conforme 
previsto no Conceito Estratégico de Defesa Nacional (CEDN) (CEDN, 2003: passim). Assim, 
damos resposta à QD 1 e validamos a nossa H 1. 
  
                                               
6 Ver Apêndice III- ESF no Espaço Estratégico de Interesse Nacional (EEIN) (Panorama de Índices Internacionais). 
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2. Modelos Conceptuais de Resposta aos ESF 
A base racional das respostas tem sido a procura de reforçar o estado retirando-lhe ou 
reformando-lhe o que é frágil e edificando o que não possui, em termos de instituições. Actuam 
na base da prevenção, com a detecção prematura do problema e a adesão da elite governativa, ou 
usam a intervenção, em nome de um direito de ingerência ao arrepio da soberania que se vem 
afirmando com base no conceito de uma segurança alargada visando a estabilidade global, para 
uma estabilização da situação e a subsequente construção ou reconstrução dos estados
7
.  
A noção de fragilidade veio dar importância às instituições do estado e relevar questões a 
ser consideradas nas respostas, como a atitude neo-patrimonial dos dirigentes dos ESF e a 
cumplicidade da comunidade internacional na destruição das instituições. A acção dos agentes 
do desenvolvimento, quando contornam as instituições locais e contratam os mais capazes
8
, em 
nome da eficácia e da isenção, induz a irresponsabilidade (Fukuyama, 2006: 53). 
O relatório do Banco Mundial (1997: 27) aponta as funções essenciais do estado, e 
Fukuyama refere-se à capacidade do estado na perspectiva de força entendida como a qualidade 
das instituições que executam as funções e de alcance do estado que tem a ver com o volume de 
funções que implementa para assegurar a execução do “contrato social” com os cidadãos que 
governam (2006: 21 a 29). O desenvolvimento da capacidade do estado pode ser garantido 
através de um paradigma de oferta e procura das instituições. A oferta responde à questão de 
quais e como devem ser concebidas, sabendo-se que é nas áreas da concepção e gestão que é 
possível transferir conhecimento, sendo difícil a transferência em termos da legitimação e nos 
factores sociais e culturais (idem:35-43). Há alguma capacidade de transferência na concepção 
dos sistemas políticos, visível na “(…) concepção dos sistemas políticos democráticos viáveis.” 
(ibidem : 44).  Do lado da procura, a resistência à mudança e a defesa de interesses neo-
patrimoniais são debilitadores da vontade na procura interna, só ultrapassados em momentos 
graves (guerras, revoluções,etc.) pelo esforço da luta. Não havendo procura interna, o “(…)mais 
importante obstáculo ao desenvolvimento de instituições em países pobres. ”, há necessidade de 
a criar externamente. Mas “ o que sabemos sobre as técnicas e probabilidades de criar procura 
de instituições a partir do exterior é simultaneamente imenso e desencorajador.”(Fukuyama, 
2006: 48). A transferência que é efectuada em prol do desenvolvimento está ligada à 
burocratização e à especificidade. É entendido que quanto mais específica é a actividade, mais 
                                               
7 Ver (Robert Rotberg apud Mónica Ferro, 2008: 402 e 403 ) sobre a prevenção e (Nye, 2002,185-216) sobre a 
intervenção no âmbito do Direito Internacional. 
8 No Afeganistão,  280 000 funcionários trabalham  para o governo por 50$US, enquanto mais  de 50 000 afegãos,  se 
empregam  nas organizações  não governamentais (ONG) e OI, com salários acima de 1000US$,  provocando o 
“brain drain” da administração pública (Ghani, Lockart e Carnahan, 2005: 10). 
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facilmente é controlada e monitorizada e também mais transferível. A área militar é uma dessas 
actividades (idem: 67 e 68). 
Vejamos como têm sido conceptualizadas estas respostas aos ESF pelas OI de que 
Portugal faz parte, fazendo referência específica às áreas de actividade em que se insere a 
edificação e reconstrução do pilar defesa nacional. 
a. Da ONU 
Numa perspectiva conceptual, deve dizer-se que são os conceitos de segurança humana e 
de R2P que enformam o quadro de acção da ONU.  
A  segurança humana (UNDP, 1994: 24),  é uma questão em aberto, desde a Conferência 
de S.Francisco, em 1945 : 
-“The battle of peace has to be fought on two fronts. The first is the security front where 
victory spells freedom from fear. The second is the economic and social front where victory 
means freedom from want. Only victory on both fronts can assure the world of an enduring 
peace. …” ( Secretário de Estado dos EUA apud  UNDP, 1994:24).   
A R2P tem como precursores a “responsability to act” prevista na Convenção sobre a 
Prevenção e Punição do Crime de Genocídio (CPPCG, 1948: art. 5º e artº8) e o “direito de 
intervir” em caso de circunstâncias graves, pela União Africana (AU) (AU, 2000:artº 4 (h)). Foi 
referida em vários relatórios do Secretário-Geral da ONU (SGNU) e a Declaração da Cimeira 
Mundial das Nações Unidas, de 2005, consagra esta responsabilidade (ONU, 2005a: §138-140). 
A sua implementação, nos termos do Relatório do SGNU, segue uma estratégia baseada em três 
pilares: i) a R2P do Estado; ii) a assistência internacional e a edificação de capacidades e iii) a 
resposta decisiva e atempada da comunidade internacional (ONU, 2009: passim).  
 “A Agenda para a Paz” do Secretário-Geral Boutros Ghali (ONU, 1992) estabeleceu os 
conceitos de prevenção do conflito fazendo uso da diplomacia preventiva, do “peace-making” e 
a projecção preventiva de forças por questões humanitárias e apoio à segurança, a pedido do 
estado soberano. A intervenção através do “Peace-keeping”(PK) ou com unidades de “Peace-
enforcement”(PE), em determinadas circunstâncias, conduziria a uma estabilização pós conflito e 
através de acções de PB  evitar-se-ia a recorrência do conflito.  
 O Suplemento da Agenda para a Paz estendeu o PB também à prevenção (ONU, 1995: 
§47) e, em 2005, criou-se a Comissão de PB (ONU, 2005b). O Conselho de Segurança das 
Nações Unidas (CSNU) reconhece que o “desenvolvimento, paz e segurança e direitos humanos 
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estão interligados e reforçam-se mutuamente “ e que há necessidade de uma “( …) abordagem 
integrada, coerente e coordenada para o PB
9
 pós-conflito (ONU, 2005b:preâmbulo).    
 À Comissão PB cabe operacionalizar estas ideias, assistir o CSNU e garantir a atenção 
da comunidade para os ESF. Visa, através das acções de PB, prevenir o conflito e em caso da sua 
eclosão, acompanhar as acções de PK e manter o país na agenda das Nações Unidas (ONU, 
2010: §19-20) quando a paz e a situação do país ainda é frágil e o conflito reversível (Coning, 
2010:10). 
A RSS, que engloba a REPDN de forma interdependente com outras actividades, é uma 
das áreas que não está suficientemente desenvolvida na ONU (ONU, 2008: §19) e apresenta 
também algumas dificuldades de integração (Coning, 2008:17). A ONU está ainda a desenvolver 
a sua capacidade nesta área (ONU, 2008:§ 60) e constituiu uma unidade inter-agência no 
Departamento de PK Operations (DPKO) a fim de reforçar a coordenação e integração da RSS 
numa missão multidimensional.  
b.   Da OCDE 
O CAD, seguindo a linha do nexo segurança – desenvolvimento ( S&D) promoveu,  em 
Abril de 2007, a aprovação dos Princípios da OCDE para o Envolvimento Internacional em ESF, 
que complementam os compromissos de parceria da Declaração de Paris sobre a Eficácia da 
Ajuda e as orientações para o desenvolvimento de capacidades (OCDE, 2006). A saída da 
situação de fragilidade “terá de ser conduzida sob a sua própria liderança e o sob o seu próprio 
povo.” competindo à intervenção internacional, numa perspectiva de longo prazo, o apoio às 
reformas nacionais, “(…) de forma a constituir instituições eficazes, legítimas e resistentes (…) o 
que implica tomar em conta e actuar de acordo com (…)”estes Princípios (OCDE, 2008a: 
Preâmbulo).  
No âmbito da RSS, o CAD tem desenvolvido uma actividade profícua que tem permitido 
a disseminação de orientações, princípios e boas práticas. O CAD emitiu orientações sobre a 
RSS e a Governação, que incluem os princípios básicos ou de trabalho nestes domínios. São 
acompanhados de recomendações com vista a “promover a paz e a segurança como pilares 
fundamentais do desenvolvimento e redução da pobreza.” (OCDE, 2005:12). O CAD publicou o 
Manual de RSS (OCDE, 2007a e OCDE, 2010a), sendo a última edição um repositório das 
lições aprendidas. Em 2007, foram aprovadas as Políticas fundamentais e os Compromissos 
Operacionais da Estrutura de Implementação da RSS. A ideia chave de empenhar os países 
doadores em três grandes objectivos:“(…) i) melhoria da qualidade de serviços básicos de 
                                               
9 Ver também (ONU, 2011). 
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segurança e justiça; ii) o estabelecimento de um sistema efectivo de governação, vigilância e 
responsabilização e iii) o desenvolvimento de liderança e apropriação locais de um processo de 
reforma (…) é complementada pela dinâmica nas áreas da avaliação, concepção dos programas, 
harmonização e planeamento conjunto dos doadores (OCDE, 2007b:§1). 
Já referimos que a falta do fluxo da ajuda externa aos ESF agravou a situação de alguns 
desses estados. A International Network on Conflict and Fragility (INCAF) procura auxiliar os 
decisores políticos sobre o fluxo e a arquitectura dos mecanismos de financiamento, (OCDE, 
2010b) promovendo a disponibilidade, a flexibilidade e o “pooling” de fundos APD e não APD. 
A coerência da intervenção internacional é o objectivo da promoção do diálogo e troca de 
informação internacional utilizando, nomeadamente, esta rede, que apoia os governos dos vários 
actores e parceiros envolvidos na agenda internacional dos ESF. 
c. Da UE 
A preocupação da UE para intervir nos ESF, se bem que recente em termos de agenda 
internacional, tem sido prevista nos Tratados que fazem parte do processo de evolução da UE.  
A posição comum relativa à prevenção, gestão e resolução de conflitos em África 
(CONC, 2001) em conjunto com as subsequentes posições neste domínio, em 2004 e 2005, 
traçaram os objectivos e os princípios base das estratégias de parceria UE-África, de 2005 e 
2007, com o reconhecimento da importância da componente de Paz e Segurança.  
A Comissão Europeia (CE) firma, em 2001, o Acordo de Cotonou, em cujo artigo 11º, 
baseia a construção da maioria dos instrumentos financeiros que garantem o suporte a programas 
e projectos de desenvolvimento e de assistência técnica de PB, mediante o princípio da 
apropriação, para fazer face às intervenções, em ESF, em sentido lato.  
A UE, em 2003, aprovou a Estratégia Europeia de Segurança (EES) que estabelece que 
“A segurança é uma condição prévia do desenvolvimento.”e considera o fracasso dos 
estados  como uma das ameaças. A EES advoga uma União mais capaz e mais coerente, 
disposta a empregar os diferentes instrumentos e capacidades e a trabalhar com os parceiros 
internacionais, em particular, as OI, os estados-membros (EM)  e os seus vizinhos através de 
parcerias estratégicas, para a segurança global (EES, 2003: passim). O conceito base para 
implementação desta estratégia holística ou de CA é o conceito de Coordenação Civil-Militar 
(CMCO) que surge em 2003 “ como um pré-requisito para a elaboração de uma resposta às 
crises eficaz.” (Gross, 2008:11).  
 A UE iniciou, em Janeiro de 2003, operações de resposta a crises e estabeleceu até hoje 
vinte e oito operações no âmbito da Política Comum da Segurança e Defesa (PCSD) ou da 
Política Europeia de Segurança e Defesa (PESD), dez das quais se consideram no âmbito da RSS 
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(ISIS, 2001). A RSS é não só um conceito subjacente às operações PESD/PCSD, mas também a 
sua principal actividade (Gross, 2008: 14) . Na maioria das missões civis há forças ou peritos 
militares (idem:15) para efectuar o planeamento, o aconselhamento, actividades de edificação e 
reconstrução ou simplesmente de apoio, como é o caso das actividades de Desarmamento, 
Desmobilização e Reintegração (DDR).   
A UE dispõe de dois conceitos RSS (COM, 2006 e CONC, 2005) reconhecidos, em 
Junho de 2006, nas Conclusões do Conselho Europeu como o quadro conceptual da UE nesta 
área. Os conceitos fundamentam-se em princípios similares aos dos Manuais da OCDE, 
procurando cada um versar a sua área de acção mais específica e relevar os aspectos de 
coerência, apoio e coordenação (EVA, 2009: 10).  
Em 2007, como corolário das iniciativas da Presidência Portuguesa, no âmbito das 
respostas aos ESF, o Conselho Europeu em Novembro de 2007 adoptou conclusões sobre o nexo 
segurança e desenvolvimento (CONC, 2007a) e sobre as respostas da UE às situações de 
fragilidade (CONC, 2007b) seguido pela CE, em Outubro de 2007, com uma Comunicação 
similar (COM, 2007).   
Os documentos, para além de endossarem os Princípios da OCDE/CAD relativos ao 
envolvimento internacional em Estados frágeis e em situação de fragilidade (CONC, 2007b: §5) 
estabelecem uma lógica de intervenção para o melhor aproveitamento dos vários instrumentos, 
promovendo uma estabilidade estrutural através do PB, com base em acções RSS e de 
consolidação da paz. Na intervenção pós-conflito, a flexibilidade dos mecanismos financeiros e a 
coordenação e coerência da acção é essencial, para uma resposta rápida (EVA, 2008: 13-19; 
CONC, 2007b:passim e COM, 2007:passim).  
 A existência deste elevado leque de instrumentos e capacidades confere algumas 
vantagens à UE para conduzir este tipo de actividades, contudo algumas das práticas 
institucionais revelam-se insuficientes e a competição institucional tem criado problemas à 
abordagem integrada, mesmo no domínio interno da UE (House of Commons e Jakobsen apud 
Gross, 2008: 15 e 16).  
Persistem também dificuldades na atracção de civis para as missões, devido à 
inexperiência em situações de campanha, à necessidade de pessoal qualificado no mercado 
doméstico e, sobretudo, às dificuldades do sistema de recrutamento de peritos nacionais. É 
essencial um estatuto para que o perito recrutado possa regressar, sem problemas, ao seu lugar de 
origem, após a missão de serviço. Estes problemas são ainda agudizados pela impreparação dos 
EM, pela difícil compatibilização dos seus interesses nas prioridades a estabelecer nas 
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intervenções da UE e pela cultura de micro-gestão por parte de Bruxelas (Korksi e Gowan, 
2009:12 e14-15). 
O Serviço Europeu de Acção Externa (EEAS), ainda em instalação, pode melhorar este 
panorama, pela concentração dos órgãos do Conselho e da Comissão que detêm o controlo dos 
instrumentos para a gestão de crises (CONC, 2010). A conjugação dos órgãos civil e militar da 
estrutura de gestão de crises com as estruturas temáticas e geográficas (EPLO, 2011:3) em 
equipas integradas de planeamento e operacionalizar a ligação entre o Quartel-general e os 
actores no terreno aumentarão a coerência do planeamento e da condução das missões. 
d. Da NATO 
No seu conceito estratégico, a NATO considera a gestão de crises, para ajudar a evitar ou 
a terminar conflitos que”(…) afectem a segurança da Aliança.” (NATO, 2010: §4) e poderá 
envolver-se, no quadro da segurança cooperativa, em parcerias que visam o desenvolvimento de 
medidas que aumentem a segurança internacional. Assim, é previsível a intervenção da NATO, 
em ESF, cuja situação afecte a segurança euro-atlântica ou reforce a segurança internacional.  
No seio da NATO, existe experiência considerável no domínio da RSS, dados o 
Membership Action Plan (MAP) e o Partnership Action Plan on Defence Institution Building 
(PAP-DIB) utilizados como quadros de apoio à melhoria das instituições militares dos futuros 
membros e associados à organização (NATO, 1999 e EAPC, 2004: 1 e 5). A NATO desenvolve 
actividades no âmbito da reforma da segurança e das instituições com vários países do 
Mediterrâneo, cujo impacto, tendo em conta a postura mais correcta das FFAA, de alguns desses 
Estados que sofreram crises recentes, perante a sua população justifica uma investigação futura 
mais profunda.  
O envolvimento da NATO tem sido limitado às”(…) organizações de defesa e militares, 
agências de aplicação da lei com estatuto militar e serviços de segurança e informações(…)” 
(Morffew, 2006: 49).  
As actividades de S&R da NATO, envolvem operações de RSS, como pode verificar-se 
no Afeganistão, nas missões previstas para as Equipas Provinciais de Reconstrução (PRT) (AFG 
COMPACT, 2006:3 e ISAF, 2007: 2) e para a NATO Training Mission Afghanistan (NTM-A), 
sendo as primeiras consideradas exemplo da CA no terreno (Jakobsen, 2008:23). A NTM-A 
desenvolve actividades RSS para formar líderes (NTM-A, 2010:6) e apoiar as FFAA afegãs. A 
NATO utiliza também um conceito de Equipas Operacionais de Ligação e Mentorização 
(OMLT) para assessorar e mentorar o comando da Unidade, servindo como elemento de ligação 
com a International Security Assistance Force (ISAF) (NATO, 2009). 
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No quadro da gestão de crises, a NATO pretende desenvolver a “(…) capacidade de 
treinar e desenvolver forças locais em zonas de crise(…)”, e prevê levantar uma “ (…) 
apropriada embora modesta capacidade civil para fazer o interface com outros actores 
internacionais (…)”(NATO, 2010: §25). O levantamento de capacidades especializadas, o 
melhor uso da “expertise” existente no Comité de Planeamento Civil de Emergência da NATO e 
o encorajamento dos Aliados para desenvolver capacidades civis projectáveis, num ambiente 
multinacional, fazem parte deste planeamento (NATO, 2011:passim). 
e. De outros países Aliados 
Apresentaremos apenas aspectos complementares aos das OI, que podem alargar opções 
ao nosso estudo. Analisaremos os EUA, a Grã-Bretanha e a Holanda, já que estes países têm tido 
iniciativas nas OI e intervenções nos ESF, que demonstram soluções mais avançadas. 
(1) EUA 
O Gabinete do Coordenador para a Reconstrução e Estabilização (GCRS) desde 2004, 
prepara capacidades civis para intervir nos ESF. Em 2008, o GCRS levantou três corpos de civis, 
que podem ser funcionários governamentais ou do sector privado, sendo um permanente e 
projectável, com 250 funcionários. Os outros somam vários milhares e podem ser empregues, 
num prazo de 45 a 60 dias, ou como reserva.  
A Directiva 3000.5, em 2005, sobre o Apoio Militar para as Operações de Estabilização, 
Segurança, Transição e Reconstrução, conferiu ao Pentágono o mandato de levantar e preparar 
capacidades, doutrina e os recursos necessários às operações S&R, incluindo a  
“(…)reconstrução das instituições indígenas, incluindo os vários tipos de forças de 
segurança,(…)” (DoD, 2005). A partir desta altura, a prevenção assumiu-se mais prioritária 
(Wyler, 2008:2) passando pela preparação de um Fundo para as Crises Complexas e um Centro 
de Treino (SIGI, 2010:passim) e culminou, em 2011, com um novo empurrão à diplomacia, ao 
desenvolvimento e à reconstrução. A criação do United States African Command (AFRICOM)
10
 
é também a expressão desta transformação, com uma estrutura inter-agência voltada para a 
prevenção da estabilidade e segurança em África (Ploch, 2010).  
(2) Reino Unido (RU) 
O RU tem estado na linha da frente na resposta aos ESF e tem desenvolvido modelos de 
prevenção e intervenção pelo Department for International Development (DFID)
11
, que 
considera, profusamente, a utilização da RSS. A resposta é centrada no trabalho com o estado 
                                               
10 O AFRICOM é um dos seis comandos regionais do Department of Defense (DoD) e foi declarado completamente 
unificado em 1 de Outubro de 2008 (AFRICOM, 2011). Ver (Lake and Whitman, 2006). 
11 (Ball, 2004); (DFID, 2005); (DFID, 2010a) ; (DFID, 2010b). 
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parceiro, com vista a quatro objectivos: i) dirigir a acção nas causas e efeitos do conflito e 
fragilidade; ii) construir mecanismos de resolução da conflitualidade; iii) apoiar o 
estabelecimento de organismos e processos políticos; iii) desenvolver as funções essenciais do 
estado e iv) dar resposta às expectativas da população. O objectivo geral é reforçar a ligação do 
estado com a sociedade, através de uma estratégia integrada (DFID, 2010a:11).  
Dispõe de fundos próprios para a prevenção de conflitos (segurança) e para a ajuda à 
estabilização (desenvolvimento) destinados aos ESF.  
Instituiu a Unidade de Estabilização (SU) que reporta para o Ministro dos Negócios 
Estrangeiros (MNE), Ministério da Defesa (MDN), Commonwealth e para o DFID. Dispõe de 
um staff de 34 elementos cedidos pelos serviços da administração central e compreende três 
grupos principais – Planeamento e Programas; Capacidades e Lições e Projecção. A unidade 
apoia os vários sectores do governo na avaliação e planeamento, garantindo um entendimento 
comum da situação de crise no ESF. Pode projectar pessoal civil experiente para os ESF, para 
apoio ao governo no planeamento de projectos de desenvolvimento de capacidades e na 
definição das prioridades de desenvolvimento. Identifica e partilha lições e boas práticas. A 
unidade gere cerca de 35 a 40 pessoas destacadas no exterior, por mês e possui um grupo de 
estabilização que congrega cerca de 1000 indivíduos militares e civis, dos quais uma parte está 
pronta para ser projectada a qualquer momento (UKSU, 2011). O Reino Unido incorpora a RSS 
nas actividades de estabilização, quer durante a prevenção, quer após a intervenção em ESF, no 
âmbito da capacitação das forças locais como forma de aumentar o rácio de forças, dar 
capacidade ao ESF de lidar com a conflitualidade e reforçar a ligação à população (UKJDP 3-40, 
2010: § 217). 
(3) Holanda (NL) 
A Holanda estabeleceu, em 2004, um Fundo de Estabilização misto com capacidades em 
regime de APD e para financiamentos não elegíveis neste campo, procurando uma abordagem 
integrada, no âmbito da segurança e desenvolvimento. 
Este país envolveu as ONG e o sector privado e incorporou reservistas, como civis, para 
actuar no terreno, temporariamente, enquanto os civis não entram em teatro. Preparou 
documentos sobre a RSS, DDR e desenvolvimento, usando estratégias integradas e incentivou os 
privados a participar nas intervenções nos ESF. Promoveu a integração, trocando assessores 
entre as estruturas do MNE e do MDN e desenvolveu estratégias específicas para cada país 
parceiro, de forma integrada.  
Além disso, estabeleceu estruturas para garantir a coerência. São exemplos o Grupo 
Director para a Cooperação da Segurança e da Reconstrução e o Grupo Director para as 
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Operações Militares. O primeiro engloba sete ministérios e reúne quatro vezes por ano, para 
coordenar estratégias e desenvolver políticas RSS e reconstrução nos ESF. O segundo reúne 
semanalmente, com representantes dos vários ministérios e do Gabinete do 1ºMinistro.  
Um organismo foi transformado numa SU do modelo do RU, mais modesto, mas com 
funções similares e a experiência dos PRT no Afeganistão foi aproveitada para implementar a 
abordagem integrada. Existe formação conjunta de civis e militares e os vários ministérios têm 
bases de dados de civis a integrar na SU. O Governo está a preparar um estatuto para civis em 
operações de reconstrução (Stepputat, 2009: 44 a 61). 
f. Análise do Modelo de Resposta Nacional 
A intervenção nos ESF surge ligada aos princípios orientadores, ao reforço da segurança 
humana em situações de pós-conflito e à reforma do sector da segurança, nos documentos 
estratégicos da Cooperação Portuguesa, onde se alude à CTM e à Cooperação Técnico-Policial 
(CTP) (VECP, 2006: 18). A cooperação multilateral (IPAD, 2010b: passim), releva as 
contribuições para os instrumentos financeiros da UE (Instrument for Stability, African Peace 
Facility) e para o UN Peacebuilding Fund (DAC, 2010:76). O Instituto Português de Apoio ao 
Desenvolvimento (IPAD) estabeleceu orientações para o Desenvolvimento de Capacidades, 
abordando o ambiente nos ESF e uma visão sobre as modalidades e áreas de intervenção (IPAD, 
2010c: 16-17). 
Em 2009, foi aprovada a ENSD que torna explícita a ligação entre a segurança e o 
desenvolvimento e “(…) vê a segurança em modo mais alargado.” (idem), constituindo-se 
como a peça mestre da actual resposta de Portugal aos ESF.   
O edifício legislativo da defesa nacional dá corpo a esta segurança alargada, com 
“(…)uma visão global da evolução dos focos de insegurança internacional e das crises  que 
deles decorrem (…)”com vista a “(…)prevenir e limitar …  o seu desenvolvimento(…) (CEDN, 
2003: §2.2). E isto para fazer face“(…) aos fenómenos de desestruturação dos Estados e da 
globalização  [que] vieram contribuir para aumentar os riscos(…)(CEDN, 2003: §2.1), para os 
quais é possível “Disponibilizar a estrutura militar de defesa (CEDN, 2003: §6.1). 
Estes propósitos são vertidos na Directiva Ministerial de Defesa de 2010-2013 (DMD, 
2010:§2.a) assim como o compromisso de “ agir em circunstâncias que existam diversos actores 
no teatro que, simultaneamente, podem estar a desenvolver acções de combate e actividades de 
reconstrução, de reconciliação e humanitárias;” (idem: 3-b)2)b)2)). 
O Programa de Apoio às Missões de Paz em África (PAMPA) (MDN, 2006) foi uma 
acção de alinhamento com o compromisso dos estados parceiros africanos da CPLP, de 
participar em estruturas sub-regionais de segurança em África. A sua implementação tem sido 
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parcial procurando uma inserção ao nível trilateral com programas similares (Bernardino, 2007: 
197), como o Amani Africa
12
, um ciclo de exercício de postos de comando, para apoio à 
avaliação da Força de Alerta Africana. Uma revisão do PAMPA, à luz da evolução da 
arquitectura de segurança africana, com vista a uma melhor concretização dos seus 2º, 3º e 4º 
Eixos de Acção, afigura-se por esses motivos conveniente
13
.  
(1) Análise à luz dos modelos conceptuais 
A ENSD segue os Princípios da OCDE para o Envolvimento Internacional em ESF e os 
princípios estabelecidos pela ONU e OCDE, no âmbito da RSS.  
O CAD efectuou críticas relativas à ENSD sobre a debilidade de medidas práticas no 
relacionamento com parceiros internacionais e com a sociedade civil. Para ultrapassar essas 
limitações deve promover-se a prática de consulta e alinhamento das suas posições, planos e 
actividades com outros doadores, sociedade civil (DAC, 2010:77 e79) e privados. 
É entendido pelo CAD que Portugal na sua cooperação, face à proximidade com alguns 
dirigentes dos ESF, não respeita cabalmente o princípio de “Evitar danos”. Assim, dada a 
sensibilidade ao conflito (idem, 81) deste princípio, a preparação e experiência dos assessores 
envolvidos, pode minimizar essas possibilidades. O CAD recomenda a Portugal a participação 
ou a liderança em eventos de auditoria e avaliação tipo “fact finding mission”(FFM) nos ESF, 
para melhorar a sua performance, nesta área (ibidem: 77). 
(2) Potencialidades e Vulnerabilidades 
Impõe-se agora complementar a análise com a caracterização dos aspectos que ressaltam 
como pontos fortes e pontos fracos dessas respostas.  
No Apêndice IV sistematizamos, numa matriz, as potencialidades e vulnerabilidades, em 
função das acções específicas que se elencaram, respectivamente, para as respostas no quadro da 
ENSD, no âmbito dos princípios e racionais ligados à intervenção nos ESF e no domínio da RSS. 
Assim, no âmbito da ENSD (IPAD, 2009), interessa referir, em termos de 
potencialidades, o seguinte: 
 - os vários mecanismos de coordenação, e grupos de trabalho contribuem para  uma 
cultura de coordenação a explorar; 
                                               
12 O Exercício Amani Africa é um ciclo de treino baseado na proposta EURORECAMP da UE, no quadro da 
estratégia EU-Africa.Ver (AMANI, 2011).  
13 Apreciação efectuada com base no testemunho presencial das actividades de desenvolvimento de capacidades, no 
âmbito da Parceria UE-Àfrica, por motivo do desempenho pelo autor de funções de Conselheiro Militar, na 
Delegação da UE junto da AU. 
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- os Planos Indicativos de Cooperação (PIC),  os Planos de Acção, os programas ao nível 
da CTM e CTP e Cooperação Técnica de Justiça(CTJ), quando integrados, permitem estratégias 
coerentes com os actores locais e internacionais; 
- a sistematização de boas práticas através do portal corporativo  e  criação de um sistema 
de “Lições Aprendidas” contribuem para  melhor  performance e prontidão para a intervenção; 
- a existência de protocolos com ONG e a ligação à Agência para o Investimento e 
Comércio Externo de Portugal (AICEP)  (IPAD, 2011) reforçam a política de diálogo e as redes 
com a sociedade civil; 
-os acordos de cooperação bilateral e multilateral, no quadro da CPLP, e a participação 
em fóruns de produção de “doutrina” e agendas relativas aos ESF, noutras OI, aumentam a 
interacção com actores internacionais sobre os ESF no EEIN. 
No que respeita às vulnerabilidades, no quadro das respostas da ENSD, são relevantes: 
- a falta de estatuto
14
 para peritos civis cria dificuldades a uma abordagem WoG ou de 
CA; e  
- os planos de acção para os países parceiros, caso não tenham flexibilidade para acolher 
a estratégia nacional local. 
Nas respostas aos ESF foram relevados os racionais da segurança humana e da R2P e os 
princípios adoptados na OCDE para estas intervenções. Nesse domínio pode-se antever as 
seguintes probabilidades e vulnerabilidades: 
- A existência da ENSD e das suas orientações permite focar melhor a política externa e 
de cooperação de Portugal nos ESF, o que consubstancia uma potencialidade; 
A vulnerabilidade manifesta-se na dificuldade política de articular a preservação da 
ligação transatlântica e o apoio de Aliado à actual superpotência, em situações dúbias pelos 
racionais em apreço. Esta vulnerabilidade exige grande atenção e apoio técnico de “staff” para 
agir com flexibilidade e determinação (e.g. Iraque);   
As respostas que se formulam no domínio da RSS, onde se insere a REPDN, devem ser 
enquadradas na ENSD e no respeito pelos racionais e princípios subjacentes aos ESF e 
apresentam as potencialidades e vulnerabilidades, que abaixo descrevemos: 
- A experiência acumulada na CTM e na participação nas missões da ONU, UE e NATO 
constituem potencialidades que podem ser aproveitadas em acções de formação e treino; 
- A divulgação dos manuais da OCDE relativos à RSS e a existência da doutrina do 
Exército na Guerra Subversiva, em especial os compêndios relativos ao “Apoio às Autoridades 
                                               
14 O IPAD conta com agentes de cooperação, em projectos de cooperação, mediante a Lei 13/2004 de 14 de Abril. 
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Civis” e à “Acção Psicológica” constituem-se em potencialidades, para melhorar a doutrina 
correspondente e a preparação dos portugueses em missão, em especial os militares das FFAA; 
- Como vulnerabilidades relevantes nesta área, levanta-se a competição internacional 
com doadores internacionais, nos ESF da CPLP. Esta situação, combinada com a fraqueza 
financeira, traz dificuldades em obter uma estratégia combinada e coerente, que garanta os 
interesses de Portugal e desses países da CPLP. 
(3) Grau de Implementação da ENSD 
Estão em elaboração os Planos de Acção da Guiné-Bissau e de Timor-Leste, que serão 
apresentados em breve. O espaço virtual de trabalho colaborativo ainda não existe. As reuniões 
de coordenação no terreno acontecem, em regra, mensalmente, onde existe Embaixador 
acreditado e em permanência
15
. As tarefas relativas ao diálogo com a sociedade civil e à 
interacção com os parceiros internacionais não têm instrumentos associados e não são tangíveis 
em termos de avaliação, para além da verificação dos protocolos existentes (IPAD, 2010a:30). A 
introdução da temática sobre segurança e desenvolvimento na parceria “Paz e Segurança” 
(IPAD, 2009: 2.5C) é uma medida inócua, já que a temática é central à parceria e à edificação de 
capacidades na AU (AU, 2009). 
g. Síntese Conclusiva 
Os modelos conceptuais de resposta aos ESF, por parte das OI, são resultado da evolução 
de conceitos, da procura de soluções para resultados menos positivos da implementação e a visão 
de que há princípios que se sedimentaram ao longo da prática, que são capitais no norteio da 
acção, em prol da segurança internacional.  
Os Estados doadores têm interesses próprios, mas acomodam-se, organizam e promovem 
as suas soluções em prol da estabilidade internacional, convictos de que maior êxito dar-lhes-á 
maior reconhecimento da sua acção e da sua voz. Lutam por essas soluções, nos fóruns das OI e 
contribuem mais ou menos, decisivamente, para os modelos adoptados a que no final aderem e 
de imediato, reiniciam o processo.  
Portugal é um desses Estados, ciente da necessidade de intervir nos ESF para garantir a 
segurança num conceito mais alargado e em que as pessoas estão já à frente dos Estados. Assim, 
contribuiu, pugnou para que as ideias e valores de que é convicto fossem incluídos nas soluções 
das OI que adoptou na ENSD. Podemos referir que foi decisivamente influenciado no seu 
                                               
15  De acordo com informação do IPAD. Em Addis-Abeba, onde estivemos em missão com outros oficiais 
portugueses, empenhados na cooperação com a UA em representação da NATO, os contactos com a Embaixada 
eram informais e não havia reunião de coordenação. Todos os participantes, em missões em ESF, que foram 
entrevistados confirmaram esta situação.  
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paradigma de intervenção nos ESF. E como os outros Estados implementa e reinicia o processo. 
Assim damos resposta à QD 2 e a Hipótese 2 é validada.  
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3. Impacto das Intervenções em Países em situação de Fragilidade 
a. Metodologia de Análise 
Nesta análise, abordamos o problema do ESF, indicamos os pontos importantes da 
intervenção internacional com relevância para a REPDN e, usando os Relatórios do País da 
OCDE (OCDE, 2010c; OCDE, 2010d), aferimos o impacto da intervenção internacional no país. 
Aludimos aos princípios básicos de trabalho da RSS (OCDE, 2005) e às boas práticas (OCDE, 
2007a) e usamos outras fontes para complementar a análise, incluindo as entrevistas efectuadas, 
quando autorizado e aplicável. 
b. Avaliação dos Casos de Estudo 
(1) Afeganistão 
Laktar Brahimi referiu-se ao Afeganistão como “(…) um estado falhado que parece uma 
ferida infectada. Nem sequer se sabe onde começar a limpá-la”(Rashid, 2001:249). As guerras 
sucessivas culminaram com ocupação do país pelos Talibãs (do árabe, “estudantes”). O seu 
fundamentalismo rejeitou toda a história e conhecimento dos muçulmanos (idem: 17) e 
proclamou a jihad, em nome da “(…) rebelião contra o governante injusto, (…)”renegando a 
grande jihad, o esforço singular da “luta interna pela disciplina moral e empenhamento no Islão 
e na acção política” em prol do bem (Barbara Mecalf apud Rashid, 2002:16). A perversão é que 
no Corão ou noutros textos da tradição islâmica não se prescreve a morte de inocentes, por razão 
de etnia, de seita ou de fé (Rashid, 2002:16).   
Os Talibãs, mais identificados com a etnia Pashtun, foram expulsos das principais 
cidades do país, pelas operações dos EUA, iniciadas a 7 de Outubro de 2001, com o apoio das 
forças locais da Aliança do Norte, (Bowman and Dale, 2010:8). 
Em Dezembro 2001, a comunidade internacional repôs a soberania do Afeganistão, com 
órgãos transitórios nacionais e a assembleia nacional (Loya Jirga) de emergência, que em Junho 
de 2002, elegeu Hamid Karzai como líder da nova Autoridade de Transição do Afeganistão, 
(Bona, 2001) que foi sucessivamente eleito até aos dias de hoje. 
Na mesma data a ONU autoriza a Internacional Security Assistance Force (ISAF) 
(UNSCR, 2001). A comunidade internacional mediante o seu acordo com o Governo do 
Afeganistão (GoA) identificou três pilares: i) Segurança; ii) Governação, Justiça (Rule of Law) e 
Direitos Humanos e iii) Desenvolvimento Económico- Social, que são interdependentes. Uma 
área também considerada vital é o combate à produção de narcóticos (COMPACT, 2006: 2), já 
que representa ainda 66% da produção global de ópio e está localizada na zona Sul e Oeste, as 
regiões de maior insegurança (UNODC, 2010: 137). 
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Figura 1 –  Estrutura da Estratégia Nacional para o Desenvolvimento do Afeganistão (ANDS) 
 
 Fonte: (ANDS, 2008:5). 
Os afegãos dispõem de uma estratégia (ANDS), que a figura 1 supra resume.  
No Pilar 1, a prioridade é o aumento das capacidades das várias forças de segurança 
(ANSF). O GoA pretende garantir a segurança nacional, que hoje se encontra sob a liderança de 
tropas estrangeiras. Para isso, conta principalmente com o Exército Nacional Afegão (ANA) e 
com a Polícia Nacional do Afeganistão (ANP). Na defesa, a reconstrução centra-se no ANA, a 
força principal das ANSF e no Corpo Aéreo do Afeganistão (ANAAC). O ANA continua a 
evoluir, atingindo já mais de 170. 000 efectivos (Cordersman, 2010: iii).  
Além dos EUA, da ONU, da NATO, a UE e outras OI estão presentes no Afeganistão, 
um autêntico laboratório para concretização das agendas dos ESF. Para dar seguimento a este 
plano, os EUA e a NATO estabeleceram as actividades de S&R. No nosso estudo, seguiremos a 
acção da NATO, porque é onde Portugal integra o seu contributo para o Afeganistão.  
A NATO coopera com o Afeganistão, através de uma mistura flexível de actividades 
dentro e fora do país “(…) com cursos adaptados, trocas de peritos, treino especializado e 
seminários” (NATO-GoA, 2010:§7). No Afeganistão, a NTM-A utiliza as OMLT, numa 
verdadeira parceria com as forças afegãs. Encontram-se “embeded ” e é exactamente isso que 
fazem, pois “(…) vivem, comem, treinam, planeiam e operam em conjunto.” (Petraeus, 2010: 
3).Releva-se que operar com elas, implica ir para a zona de combate e correr os mesmos riscos.  
Portugal tem vindo a contribuir para este esforço aliado, com duas OMLT no 
Afeganistão, uma de Guarnição no Corpo de Exército 201 e outra Operacional, na única Divisão 
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do Exército do Afeganistão, a 111 Kabul Capital Division (KCD). Também estão presentes 30 
militares em equipas de formadores. Desde Março de 2011, esta participação foi reforçada com 
15 formadores da Guarda Nacional Republicana
16
.   
A avaliação que se faz do impacto destas respostas é variada. O ANA é uma espécie de 
balão de ensaio, para a construção e a reconciliação da nação afegã, pois o mosaico do 
Afeganistão está ali representado. (OCDE, 2010d:26). Há quem refira que há discrepâncias na 
representação
17
 e que elas alimentam o facciosismo e as redes neo-patrimoniais (CRISIS, 2010: 
19). Em termos operacionais, o ANA opera e lidera já cerca de 50% das operações, para garantir 
a segurança aos cidadãos afegãos, quando os incidentes ou as operações excedem as capacidades 
da ANP. Há cada vez mais unidades do ANA que atingem a prontidão e são enviadas para o 
combate, no entanto, as forças e unidades do ANA e do ANAAC enfrentam ainda dificuldades 
ao nível da logística, de infra-estruturas e na administração, com deficientes políticas de 
recrutamento e retenção de efectivos. Apresentam também deficiências nas capacidades 
operacionais, em equipamento multiplicador de força.  
Um dos aspectos que mais afecta o povo afegão é a acção militar das tropas estrangeiras, 
no seu país e já há evidência científica que o sentimento de ocupação despoleta maior adesão ao 
terrorismo (Pape, 2010). Por isso, é fundamental reconciliar as agendas e estabelecer acordos 
com o ESF, que limitem em tempo e alcance a acção das forças estrangeiras na S&R.  A meta de 
2014, prevista na declaração de Lisboa NATO-GoA, para o re-assumir “(…) da total 
responsabilidade pela segurança em todo o  Afeganistão.” (NATO-GoA, 2010:§4) por parte das 
ANSF, é um factor positivo. 
No Afeganistão, a abordagem integrada entre os objectivos políticos, de segurança e de 
desenvolvimento é prioritária, mas aqui a prática não acompanha a retórica. A falta de 
compreensão dos assuntos do desenvolvimento, por parte dos militares, tem criado diferendos e 
ineficiência (OCDE, 2010d: 31). A OMLT Portuguesa na KCD, de 2 de Setembro de 2009 a 
Abril de 2010, mostrou-se pioneira nessa abordagem, rompendo com as indiferenças e 
dificuldades colocadas por alguns parceiros. Assim, sugeriu e levou à implementação de uma 
reunião semanal (hudlle) com mentores e “mentorizados” dos vários comandos integrados na 
KCD, oficiais de ligação e delegados respectivos dos Comandos Superiores, dos Ministérios do 
Interior (MoI) e da Defesa (MoD) e os responsáveis por programas de desenvolvimento que 
actuavam na zona. Assim passaram a integrar as suas actividades, a partilhar as dificuldades e a 
                                               
16  Fonte: EMGFA. 
17 Nas entrevistas com elementos pertencentes à OMLT de 2009 da Divisão, estes  referiram que havia grande 
atenção e respeito pela representação étnica e regional, o que demorava as nomeações funcionais. 
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apoiar-se mutuamente, implementando o conceito de “One Team” (Pires, 2011a: 5) que viria a 
ser reconhecido como uma metodologia importante nas Orientações do Comandante da ISAF 
(Petraeus, 2010:3). 
Figura 2 – Abordagem Integrada –  OMLT KCD em 2010 
 Fonte: (Lemos Pires, 2011c) 
A influência da religião e da cultura e educação, nestas intervenções, é importante. O 
ANA inclui, nas suas unidades, um Departamento de Religião e Cultura que é um ponto-chave 
de ligação da unidade à população, através da ajuda humanitária e da comunicação nas 
mesquitas. No caso da KCD, o departamento dispõe de um oficial general e oito oficiais 
superiores (coronéis e tenentes-coronéis) todos Mullah, homens de profundo saber religioso. Eles 
dedicam-se ao ensino religioso e cultural (14% de iliteracia nos recrutas) e é também através 
desta repartição que se faz a difusão da informação sobre os aspectos sociais (e.g.higiene e 
moral) (Pires, 2011b:99-101 e 108). A OMLT Portuguesa apoiou este departamento para 
efectuar acções de cooperação civil-militar, dando sempre a primazia aos militares afegãos 
(idem.71). Desta forma, de acordo com a OCDE, reforçou a ligação entre as instituições e a 
população.  
A população é a dimensão crítica deste tipo de operações (JP 3-24, 2006: III-1). O apoio 
e o estudo da população é central em todas as estratégias de contra-subversão, como se pode ver 
     Reconstrução e  Edificação do Pilar Defesa Nacional 
 
 
Cor Inf Martins Pereira CPOG 2010/2011 29 
pelos princípios referidos por vários autores (Baylis et al., 2007:177 e 178) pois ganhar a sua 
adesão activa assume-se como a finalidade do esforço de [uma estratégia integral] e um meio 
essencial para a vitória.” (Couto, 1989: 293 e 294).   
A corrupção, falta de transparência e responsabilidade financeira têm dificultado o 
controlo político e democrático e a implementação de um quadro legal, em todas as dimensões, 
mantendo-se o facciosismo e a politização das nomeações e promoções. Não existe legislação 
suficiente sobre o estatuto profissional e a justiça é mal apoiada por estruturas, capacidade 
profissional e documentação. A NTM-A apoia os MoI e MoD, mas estes têm ainda dificuldades 
para produzir legislação e para os processos de aprovação, em especial no relacionamento entre o 
Governo e a Assembleia (CRISIS, 2010:13 a 15).  
A falta de compreensão do papel dos outros actores no terreno (OCDE, 2010c:31) foi 
ultrapassada pelos militares portugueses, ainda que não tenha sido exactamente reflexo da 
preparação efectuada. De facto, estes militares desconheciam os modelos da OCDE e o conceito 
de operações OMLT
18
 da NATO que os orienta, não inclui estes aspectos, restando a orientação 
do Comandante do ISAF e a necessária adaptação para o cumprimento cabal da missão. 
 Assim, a preparação dos militares de Portugal pode classificar-se como eficaz, na 
medida em que mediante as lições aprendidas e passadas aos sucessores, vai-se garantindo o 
conhecimento. Mas não é eficiente, dado que a maioria não recebeu suficiente preparação sobre 
o contexto no ESF, técnicas de RSS e não há grupo de coordenação nacional no terreno. 
(2)      Guiné –Bissau 
Desde 1974, que este país é assolado por golpes de estado e conflitos internos, com 
governos que instrumentalizam a fragmentação social existente. A população é diversificada, 
com cinco grandes grupos étnicos – Balanta (28%); Fula (23%), Mandinga (13%), Manjaco 
(11%) e Papel (7%). Os Balanta foram os mais activos nos movimentos de libertação (Thaler, 
2009:4).  
 As instituições são incapazes e a confiança da população recai nas escolas, nos centros 
de saúde e nas estruturas informais, religiosas e autoridades tradicionais, para administrar a 
justiça e proteger os mais pobres dos pobres (Gacitua-Mario et al. 2007: 25-26). 
 Esta desestruturação é exacerbada pela corrupção e pela participação de elementos das 
Forças Armadas da Guiné-Bissau (FAGB) e das várias polícias no tráfico da droga, em que “(…) 
soldados assistem à carga e transporte de cocaína em aeródromos inactivos  por todo o país, 
                                               
18 Este conceito é classificado “NATO Restricted” a que tivemos acesso e onde verificamos esta afirmação. 
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enquanto marinheiros ajudam os traficantes a movimentar os seus bens entre as ilhas da 
costa(…)”(Vincent Léonard apud Thaler, 2009:7).  
Assim, terá sido a disputa de poder no negócio do tráfico de droga, que conduziu aos 
assassinatos de Tagmé Na Waié, o Chefe de Estado-Maior General (CEMGFA) e do Presidente 
Nino Vieira (Economist apud Thaler, 2009:7 e Vernashi, 2010). Há também provas de ligação a 
estruturas de terrorismo, que controlam e conduzem acções de transbordo da cocaína proveniente 
da América Latina (Vernashi, 2010 e UNSG 2007: §13 e 22).  
Figura 3- Narcotráfico na região da África Ocidental 
 
 Fonte: UNODC – Crime and Instability 2010, p. 6 
As FAGB têm sido um dos motores da instabilidade. São marcadas por um conflito de 
gerações, a dos veteranos, combatentes da libertação nacional e a geração de militares regulares 
da pós-independência (UNPBC, 2008:§4). A sua estrutura, com 4 493 militares no activo
19
, está 
completamente invertida e tem reduzida formação e dispõem de infra-estruturas fracas e 
equipamento obsoleto (Sousa, 2009:21). O quadro legal é deficiente e inadequado, fruto da 
resistência à reestruturação, da histórica politização e da intervenção militar na política, que 
rompeu com a confiança do povo de onde vieram, a quem agora inspiram medo e insegurança 
(ERSS, 2006: §3.1.1).  
A Guiné-Bissau (GB) é um ESF, onde se deve intervir para inverter o movimento de 
falência do Estado (Thaler, 2009:12). O governo da GB  dispõe de estratégias para a RSS (ERSS, 
                                               
19  Dos quais 1869 oficiais (41.9 %); 604 sub-oficiais (13.5%); 1108 sargentos (24.9%) e 867soldados (19.7%) 
(UNPBC, 2008:§9). 
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2006) onde  propõe umas FAGB com 3 440 militares, mediante uma desmobilização ao longo de 
5 anos, segundo as linhas de acção: i) adequar o quadro legal; ii) reduzir e renovar os efectivos, e 
iii) melhorar as condições de serviço e a operacionalidade.  
As intervenções têm sido polarizadas na Comissão PB da ONU e na Missão da União 
Europeia. Desde 1999, ano da guerra civil com a intervenção de forças estrangeiras, que a ONU 
dispõe de um Gabinete em Bissau. Desde 2009, é designado United Nations Integrated Peace-
Building Office in GB (UNIOGBIS). No seu mandato, já renovado até 31 de Dezembro de 2011, 
deverá “Providenciar assistência técnica à GB para desenvolver, coordenar e implementar a 
RSS;” (UNSG, 2009:§3.8(e)).  
Em 28 de Setembro de 2007, o SGNU solicitou à comunidade internacional o 
envolvimento no apoio à estabilização e à RSS da GB (UNSG, 2007) dando importância à acção 
contra o crime organizado e o tráfico de droga, que este país se mostrava incapaz de controlar. 
A UE respondeu ao convite efectuado à comunidade internacional pelo SGNU, com uma 
missão integrada de RSS, a EU SSR GB. Combinou esta acção com actividades, através dos 
instrumentos financeiros disponíveis, já em curso pela CE e com o apoio ao Plano de 
Emergência de Combate à Droga, do  United Nations Office on Drugs and Crime (UNODC),  
em marcha desde 2007.  
O mandato previa uma missão de assistência às autoridades da GB para implementação 
da respectiva estratégia RSS, com vista a  “(… )facilitar o ulterior empenhamento dos 
doadores.”. Incluía ainda o objectivo (…) de avaliar o potencial e os riscos de empenhamento 
subsequente da PESD, a médio prazo (...) (CONC, 2008:artº2º). A missão tinha um quadro de 27 
elementos, mas esteve sempre deficitária e, com a participação de apenas quatro EM, não 
demonstrou o compromisso político da UE. 
A detenção do CEMGFA, Vice-Almirante Zamora Induta, em Abril de 2010, principal 
promotor da RSS e os processos judiciais pouco claros, que permitiram a nomeação do Contra-
Almirante Na Tchuto, em Outubro de 2010, como Chefe de Estado-Maior da Armada, 
condenado pela Justiça como envolvido no narcotráfico, levou à não extensão da missão, após 
Setembro de 2010 (Bloching, 2010:4 e5).  
A Missão atingiu alguns dos seus objectivos, criando a estrutura mínima para a reforma e 
preparou propostas do quadro legal. Também demonstrou que a UE tem capacidades e modelos 
conceptuais de resposta a ESF, no domínio da prevenção e que é possível trabalhar de forma 
coerente, dentro da UE e com outros parceiros, numa verdadeira antecipação à criação do EEAS 
(idem:3).  
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Esta operação poderia ter incluído uma primeira fase, com uma missão de assistência 
técnica, menos ambiciosa, apoiada na delegação da CE, com menos elementos e mais 
prolongada no tempo, procurando moldar os centros de gravidade da missão – os veteranos e o 
apoio forte da sociedade civil.  
A missão falhou, no prazo atribuído. As missões SSR têm de acompanhar as acções do 
desenvolvimento, sobretudo na questão da governação e no apoio mais alargado do sector 
político (Telatin, 2009: 28-29)  e por isso não podem ser previstas para um ano. Em missões 
desta natureza, é lição aprendida do autor (ainda que discutível) que em África, o tempo não é 
dimensão de pressão.   
A missão não tratou a questão do narcotráfico, conforme ao documento habilitante 
(UNSG, 2007: 33-34). As FFM, as duas efectuadas (Maio e Outubro de 2007) (Bloching, 
2009:3) deveriam ter levantado quesitos que conduzissem a opções estratégicas mais alargadas, 
aliás como refere o segundo dos princípios básicos da RSS (OCDE, 2007:23). Ana Gomes, 
citada por Blocking, criticou esta posição e a retirada da UE, como de visão curta e falta de 
estratégia, devendo sim “ (…) ter ficado para combater o tráfico de droga (…) (2009: 5). 
Uma missão multidimensional tem de ir além dos sintomas, deve conter componentes 
capazes de “tocar” as causas. A RSS é um processo iminentemente político, em que haverá 
“vencedores” e “perdedores”, pelo que as respectivas estratégias têm que ser acauteladas 
(OCDE, 2007a:31). O bom acolhimento das escolas e dos centros de saúde, pela população, 
poderia ter sido um ponto de entrada na sociedade civil. Uma futura intervenção deve contemplar 
estes aspectos. 
Portugal participou nesta missão, com um papel decisivo na fase anterior à missão 
(Blocking, 2009:3) e com o maior número de participantes (9), em todas as frentes. Contudo a 
falta de uma estratégia nacional clara, aceite por todas as partes envolvidas, a falta da reunião 
formal de coordenação no terreno, presidida pelo Embaixador e da equipa “ad-hoc” inter-
sectorial não permitiu controlar conflitos institucionais que surgiram entre os portugueses e 
complicaram a missão da UE.  
Portugal continua agora, através da CPLP e, bilateralmente, a procurar cumprir a missão 
de segurança cooperativa, com a ONU e com a GB. Existe um roteiro aprovado pelos CEMGFA 
da Comunidade Estados da África Ocidental (CEDEAO) - CPLP, que prevê a projecção de uma 
força com elementos destinados ao treino e uma unidade de protecção, cuja implementação foi 
solicitada pela GB (UNSG, 2011: B10 e 18). Têm decorrido várias actividades da ONU e de 
Portugal ao nível da RSS, sobretudo nos sectores da Justiça e no combate ao narcotráfico, 
mantendo a GB empenhada na reforma. Angola prevê implementar o acordo de assistência 
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bilateral de RSS, com a GB, no quadro da parceria CEDEAO-CPLP (idem:B13). Em caso de 
implementação desta missão, Portugal, através da influência na CPLP, deve promover a CA e a 
utilização do ponto de entrada na sociedade civil acima referido. 
(3) Timor-Leste 
Em 2006, após 4 anos de independência, as FALINTIL- Forças de Defesa de Timor-
Leste (F-FDTL) e a Polícia Nacional de Timor-Leste (PNTL) estavam a lutar entre si e a criar 
um clima de insegurança, criando uma onda de mais de 150 000 deslocados (Neupert e Lopes 
apud Moxham, 2008:13).  
Nas causas da crise há questões de tratamento desigual, incapacidades da gestão e das 
instituições, quebra das expectativas da população, correspondente crise de legitimidade (idem: 
16) e um governo faccioso (UNSG, 2006: 7e8).  
A crise (UNSG, 2006: 1-6) evoluiu até ao pedido da intervenção internacional e 
estabelecimento da Missão Integrada das Nações Unidas em Timor Leste (UNMIT), em Agosto 
de 2006. Esta missão multidimensional, tem no seu mandato a tarefa de (…) assistir o Governo 
da República Democrática de Timor-Leste (RDTL) a conduzir um “comprehensive review” 
sobre o futuro papel e necessidades do sector de segurança incluindo as F-FDTL, o Ministério 
da Defesa, a PNTL e o Ministério do Interior( …)” (UNSCR, 2006: 4.e)).  
A RDTL tem garantido a apropriação do processo, usando a assistência bilateral e a 
UNMIT, na assessoria da coordenação e direcção de todo o sistema e demonstrou vontade 
política estabelecendo a estratégia nacional – a “Força 2020”20 que permitiu já, em 2008, a 
aprovação do serviço voluntário (IFP, 2009: 18). 
Os ataques ao Presidente da República (PR) e ao Primeiro-Ministro (PM), em 2008, 
encontraram um governo determinado e mais capaz, que em 2006, para gerir a crise mediante a 
utilização correcta das F-FDTL e da PNTL sob um comando conjunto (UNSG, 2008: §4 e 6). 
O quadro legislativo de defesa tem vindo a ser aprovado. É relevante a aprovação, em 
Junho de 2009, das Leis de Segurança Nacional e de Defesa Nacional, que prevêem uma 
abordagem integrada e estabelecem os mecanismos de coordenação e cooperação para o 
envolvimento das F-FDTL em áreas da segurança interna, em circunstâncias excepcionais 
(UNSG, 2010: §29). Na área das capacidades operacionais, a dotação da Componente Naval 
com 2 navios patrulha, permitiu o início de actividades de soberania na costa e no mar territorial. 
A cultura de impunidade, em casos de prisão e das indemnizações aos familiares das 
vítimas de que são acusadas as F-FDTL (IFP, 2009: 14 e 15) pode diminuir, face ao 
                                               
20 Este Projecto está classificado de “Confidencial” e está disponível na Internet, em língua inglesa. Tivemos acesso 
ao exemplar em língua portuguesa, que consideramos como classificado.  
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desenvolvimento de capacidades na justiça e disciplina, publicação dos códigos de disciplina 
militar, em 2006, e levantamento de capacidades e formação do processo judiciário (UNSG, 
2010: §27). O enquadramento honorífico e retributivo dos “heróis” da pátria, com parcimónia e 
justiça e o recrutamento de jovens, para representação da população nas F-FDTL, foram acções 
importantes de PB.  
Portugal respondeu ao pedido de ajuda internacional, em 2006, com o envio de uma 
força de polícia e mantém-se ligado através da CTP e da CTM. Na CTM, o programa quadro 
tem expressão em quatro áreas : i) organização superior de defesa ii) F-FDTL; iii) componentes 
terrestre e naval e iv) formação de quadros. Efectuou-se uma coordenação com a Austrália, na 
formação e treino que é considerada exemplar (IFP, 2009: 17). 
A problemática da juventude com 40 % de desemprego (59% na faixa etária dos 15-19 
anos) e a população das zonas rurais são centrais na fragilidade da RDTL (OCDE, 2010c:28). Os 
problemas ligam-se ao centralismo exagerado de Dili e à questão das terras e da propriedade, que 
é vital para o processo de pacificação (CG, 2010: passim). As F-DTL têm um papel na segurança 
e presença junto das populações, em apoio da PNTL e na construção da nação, onde a questão da 
língua portuguesa pode ajudar à coesão das gerações vindouras
21
.  
O contributo de Portugal, pela natureza da CTM possível a longo prazo, num programa-
quadro aprovado pela RDTL promove a apropriação e a coerência e com a reacção rápida na 
intervenção constitui um contributo dentro dos cânones (OCDE, 2010c: 31), que vem sendo 
reconhecido. Das entrevistas efectuadas, confrontamos que as boas práticas da OCDE e os 
mecanismos de coordenação da ENSD não estão presentes na preparação e orientação dos 
assessores. A informalidade e a idiossincrasia dos portugueses permite-lhes “pôr-se” dentro dos 
assuntos, mas a preparação e o planeamento são sinónimos de profissionalismo, a que o futuro 
Plano de Acção do IPAD pode ajudar a responder. 
c. Síntese conclusiva 
Neste capítulo, verificamos que as acções de REPDN podem ser integradas nas 
operações de prevenção, antes de conflito, caso de Guiné-Bissau, ou em situações de pós-
conflito, casos de Timor-Leste e da estabilização no Afeganistão. Estas missões implicam um 
bom conhecimento da situação e a avaliação operacional das condições, natureza e factores 
chave das instituições e da sua inter-relação, no ESF. A eficácia da resposta é credora da 
                                               
21 É comum a posição de que a adopção da língua portuguesa alienou  toda  uma geração que foi formada em Bahasa 
indonésia. (Moxham, 2008: 19), enquanto outros autores vêem na língua portuguesa um elemento de identidade e 
afirmação nacional da nação timorense, que se encontra entalado entre dois gigantes (Austrália e Indonésia) 
(Palmeira, 2010:43). Adriano Moreira refere que (…) princípios e valores culturais asseguram solidariedades de 
longo  prazo…”  ligando  a participação da China na UNMIT à solidariedade do “legado histórico” de Macau 
(2010:7e 9). 
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existência de vontade do poder legítimo, em exercício. A monitorização e a avaliação são 
importantes para a validação e refinamento das estratégias, ao longo da intervenção. A situação 
na Guiné-Bissau e as dificuldades em determinados anos no Afeganistão, assim o demonstram.  
Os ganhos iniciais são importantes, mas só a estratégia de longo prazo, com o 
alinhamento das estratégias e agendas dos vários actores com a estratégia nacional do ESF e a 
integração de esforços dos vários actores no terreno, trazem efeitos duradouros. A 
desconflitualização de actividades e a predominância do esforço na segurança ou no 
desenvolvimento, tem de ser dirimida em sede de consulta e concertação no terreno, em função 
da região, da situação e dos objectivos a atingir em cada momento.  
A atitude dos agentes da intervenção na presença e acção no terreno, incluindo a  acção 
violenta contra os usurpadores é altamente sensível nas relações com a população e a sua 
natureza intrínseca. É pelo respeito pela fragmentação social, normas consuetudinárias, aspectos 
religiosos e hábitos sociais, com conhecimento e compreensão das especificidades, que é 
possível alicerçar a intervenção a longo prazo e ajudar a conduzir as instituições dos ESF para a 
resiliência.  
Respondemos assim à QD3 e validamos a H3 levantada.  
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4. Contributos para um modelo de intervenção de Portugal nos ESF, no âmbito da 
REPDN e respectiva capitalização 
Os países contribuintes intervêm em prol da segurança e estabilidade internacionais e dos 
seus interesses. “A assistência ( …)para a RSS, em África, não é necessariamente altruísta  
(Isima, 2011:330). A intervenção é uma projecção dos interesses nacionais, que exige um 
exercício de acomodação e coordenação internacional para a partilha e aceitação dos objectivos, 
entre os actores internacionais e locais, incluindo a sociedade civil (idem: 331).  
Importa por isso levantar a questão da visibilidade obtida pelas intervenções em ESF e 
como ela pode ser capitalizada. Sem sermos exaustivos, apontamos três domínios onde se pode 
efectivar essa capitalização: i) no plano da experiência obtida; ii) no plano da satisfação de 
interesses de índole interna com possibilidade de projecção internacional; iii) no aumento da 
credibilidade internacional.  
A experiência obtida pode ser capitalizada em termos individuais, retendo informação 
sobre o indivíduo que participou na missão, numa base de dados, e de forma colectiva, através de 
um sistema de lições aprendidas, transformando as lições identificadas em relatórios e 
entrevistas, etc. As lições aprendidas disseminadas pelas OI e pelos Aliados na missão, devem 
ser integradas.  
No espaço dos interesses de índole interna, o importante será ter canais de informação 
abertos e acreditados para um sistema de oferta e procura no caso da economia, no âmbito da 
segurança interna e no domínio político-diplomático. Para a economia, o IPAD e o AICEP 
dispõem já de ligações que interessa operacionalizar. No plano político-diplomático, o 
fundamental é estabelecer agendas por cada ESF, que serão comunicadas no início da missão ao 
nível conveniente, mediante a necessidade de conhecer. No plano da segurança interna, é 
essencial a articulação com os vários serviços, incluindo os de informação que devem expor as 
suas necessidades e os pontos de ligação, se aplicável, a quem for para o terreno. Esta articulação 
deve ser efectuada, oficialmente, com a autorização e acompanhamento devido pelos organismos 
correspondentes do sector responsável pelos agentes no terreno. 
Por último, a questão do incremento da credibilidade. A capitalização pode incidir nas 
visitas efectuadas aos ESF e em contactos com autoridades dos países Aliados participantes nas 
missões, noutros fóruns. No primeiro ponto, as visitas devem ser preparadas de forma integrada, 
permitindo preparar contactos com o governo do ESF e com actores internacionais no terreno, 
mediante agendas pré-determinadas e devidamente preparadas. No segundo caso, as reuniões ou 
contactos dizem respeito sobretudo a primeiros contactos visando as reuniões no terreno ou a 
continuação das agendas discutidas no terreno, que podem ter desenvolvimento no exterior.  
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Ao explorar estes pontos e as potencialidades e vulnerabilidades do modelo de resposta 
analisado no segundo capítulo, vamos apontar contributos para a melhoria do modelo de 
intervenção de Portugal em ESF, salvaguardando e capitalizando os seus interesses. Fá-lo-emos 
considerando um nível político intersectorial, um nível intermédio sectorial e o nível táctico
22
. 
No Apêndice V, mostramos a estrutura do modelo de intervenção nacional e resumimos os 
contributos, por cada nível. 
a. No Nível Político Intersectorial 
A este nível, aprovam-se as políticas e as estratégias que permitem a intervenção de 
Portugal nos ESF e tomam-se as decisões sobre onde, quando e como intervir. Grande parte das 
intervenções de Portugal são integradas em missões multinacionais, pelo que os interesses 
nacionais devem ali ser protegidos, influenciando tanto quanto possível, as opções a adoptar 
naquele nível. As questões do desenvolvimento, da segurança e da governação são chave, nestas 
intervenções, todavia a questão financeira, a sustentabilidade, o grau de risco físico e político-
diplomático têm que ser avaliados. Daí a necessidade de um órgão de coordenação política, que 
analise as várias opções e aquilate os respectivos prós e contras.  
A ENSD estabelece esse mecanismo sob a direcção do MNE. Contudo, no âmbito da 
Defesa Nacional, de acordo com o estabelecido na Lei de Defesa Nacional (LDN) é ao Primeiro-
Ministro que compete dirigir a actividade interministerial da política de defesa nacional e das 
FFAA (LDN, 2009: art.º13ºnº2 a)) podendo delegar em toda ou em parte essa competência no 
MDN (idem:artº13ºnº3)). Ora, no caso do envio de forças militares, não parece que deva 
competir ao MNE, a direcção daquele mecanismo. Assim, eventualmente, este órgão devesse ter, 
no mínimo, uma co-direcção do MNE e do MDN que assumiria a predominância, 
respectivamente, consoante os assuntos fossem mais de desenvolvimento ou de segurança
.
 
Segundo o General Loureiro dos Santos, para apoiar o PM nas actividades intersectoriais, seria 
necessário um” staff” próprio com as valências sectoriais necessárias a esta função, que também 
apoiaria o MDN na execução das áreas da actividade interministerial de defesa nacional que lhe 
forem delegadas (Santos, 2009:292 e 293). Este “staff” poderia também apoiar o MNE nas 
propostas de decisão daquele órgão de consulta interministerial regular. Até agora, tem sido o 
gabinete do MDN, com um consultor diplomático, que tem vindo de certo modo a apoiar o 
MDN e o PM. Inicialmente, a colocação de um conselheiro militar no gabinete do MNE, poderia 
garantir uma melhor assessoria ao MNE nesta matéria e uma melhor ligação ao MDN. 
                                               
22Baseado em (Stepputat, 2009:53). 
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Convém no entanto referir que a experiência relativa à liderança e coordenação a nível 
intersectorial “ sugere que é mais difícil atingir tal coordenação quando é atribuída a um só 
ministro, em vez de a um mecanismo intersectorial de coordenação com autoridade firme, tal 
como um Conselho Nacional de Segurança.” (Patrick e Brown, 2007:133). Este órgão é 
sugerido também em (Santos, 2009:293).  
Para o emprego de forças em operações militares no exterior do território, o PR, como 
Comandante Supremo das FFAA tem de ser informado (LDN, 2009: art.º10ºnº2) e a Assembleia 
da República (AR) deve acompanhar essa participação (idem:art.11ºq)). A transparência e a 
coerência das missões beneficiariam também com a existência de uma norma de orientação 
estratégica que estabelecesse o processo de decisão, com os devidos produtos, para o emprego de 
forças militares ou multidimensionais no exterior, que poderia ter constituído um Anexo à ENSD 
ou constituir ela própria uma resolução do Conselho de Ministros sobre o processo de decisão e 
planeamento de missões multidimensionais. 
b. No Nível Intermédio Sectorial 
O nível intermédio sectorial é onde pode dar-se ênfase à coordenação interdepartamental, 
desde que haja orientação política superior. A ENSD trata bem este nível, assumindo-se aqui que 
o esforço na implementação prática seria um grande contributo para melhorar o modelo. Devem 
elaborar-se os termos de referência das Equipas “ad hoc” em Portugal, por cada intervenção em 
ESF e do mecanismo de coordenação política nos ESF coordenado pelo Embaixador de Portugal 
acreditado e pô-los em prática.  
O Grupo de Trabalho sobre a Segurança e Defesa é uma espécie de coordenador “ad 
hoc” de grupos tarefa “ad hoc” e de “caixa de correio” de mecanismos de coordenação no 
terreno, que o IPAD procura coordenar. Esta é ainda também a situação de muitos países amigos 
e Aliados, mas outros dispõem das SU, levantadas a partir da migração de funcionários dos 
vários sectores. Este modelo tem vantagens, quando existe um mandato bem definido e a 
experiência e preparação evita o contínuo “reinventar da roda” para cada operação (Patrick e 
Brown, 2007:133) pois não obriga ao “chaque fois on bricole”(idem, 2007:97) dos franceses. 
Contudo, face aos constrangimentos financeiros actuais e como primeira abordagem deverão 
estabelecer-se os termos de referência dos vários grupos, para que funcionem e possam evoluir, 
aproveitando as oportunidades que surgirem, para aquele desiderato. 
A mobilização de recursos é outra das áreas importantes deste nível. A existência de 
bases de dados com peritos nacionais nas várias áreas tem vindo a ser efectuada, incluindo em 
Portugal, (Korski e Gowan, 2009:93) pelo que o importante é a sua operacionalização. A 
aprovação de um Estatuto para a participação de civis em teatros de operações é capital para a 
     Reconstrução e  Edificação do Pilar Defesa Nacional 
 
 
Cor Inf Martins Pereira CPOG 2010/2011 39 
exequibilidade das missões multidimensionais e para o eventual recrutamento, quando aplicável. 
A existência de fundos plurianuais e de contingência é uma solução muito vantajosa, ainda que 
não totalmente livre de dificuldades. Pugnar para que que cada vez mais a APD vá integrando os 
fundos usados na RSS, poderá facilitar a mobilização de fundos financeiros (ibidem, 134). 
Portugal deverá procurar concertar posições na CPLP que poderá vir a assumir mais visibilidade, 
como o caso da Guiné-Bissau e contribuir para a atracção de outros fundos, tipo “trust funds” 
que beneficiarão as estratégias de mais longo prazo, nos ESF do nosso EEIN (Pereira, Capucho e 
Jesus, 2011: 23-24). 
A elaboração dos Planos de Acção, já iniciada para alguns ESF no EEIN, deverá ser 
coordenada aos vários níveis, internacional, autoridades locais no ESF e departamental, sob pena 
de constituírem apenas uma fonte de incoerência e contestação, caso sejam demasiado 
resguardados.  
A necessidade de uma estratégia clara interdepartamental, para cada ESF, foi evidente no 
caso da Guiné-Bissau, onde a visão e a pressão departamental de alguns participantes da missão, 
eventualmente por desconhecimento ou pela falta de comunicação formal da mesma, não 
facilitaram a coerência e o alinhamento com as autoridades locais e outros actores internacionais.  
Os aspectos do contexto da missão e das lições aprendidas estão ligados directamente ao 
sucesso das operações e à minimização do risco. É importante definir a responsabilidade de 
quem estabelece o contexto da operação e o risco associado. Associado a estes aspectos está a 
necessidade de formalizar as lições aprendidas seja de índole nacional, seja de incorporação das 
desenvolvidas por OI, que justifica uma investigação futura nesta área. A existência de um 
“workshop” anual sobre as intervenções em ESF, com o envolvimento dos institutos do MDN, 
MNE, Ministério da Justiça (MJ) e Ministério da Administração Interna(MAI)  poderá gerar 
mais conhecimento tácito sobre a temática.  
As CTM, CTP e Cooperação Técnica da Justiça (CTJ) nos ESF da CPLP constituem 
verdadeiros bancos de ensaio para se efectuarem estratégias para a RSS e se procurarem pontos 
de entrada para eventuais missões internacionais nesses países. 
c. No Nível Táctico 
A maioria dos militares entrevistados, que foram participantes em missões de RSS e de 
REPDN no âmbito da PB ou da reconstrução, referiu desconhecer, antes de partir para a missão, 
os manuais da OCDE para RSS e no aprontamento da força apenas se considerarem pequenas 
apresentações sobre o teatro de operações. Urge por isso inserir os assuntos de RSS nos curricula 
dos cursos de formação a oficiais, sargentos e civis que poderão vir a integrar missões dessa 
natureza. 
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As áreas da RSS e da Reconstrução estão em franca expansão doutrinária, em algumas 
das OI, pelo que é fundamental garantir o seu acompanhamento e influenciar onde possível. Por 
exemplo, ao nível da importância do contexto e da população John Cann referia que isso não era 
novo para os Portugueses. Assim escreveu que o “modo português de fazer a guerra” que 
perante o mosaico representado pelas populações de Angola, Guiné e Moçambique e a sua 
variedade de lealdades, “Portugal foi capaz de tirar partido dessas diferenças (…) [mas] teve 
necessidade de ajustar o seu programa psicossocial a cada grupo e de moldar o modo de se 
dirigir às várias e diferentes culturas.” (Cann, 1998: 23). Assim, este conhecimento deve ser 
revisitado para a elaboração de manuais de técnicas e procedimentos para estas áreas.  
d. Síntese Conclusiva 
Neste capítulo, tomamos em conta toda a análise já efectuada ao modelo de intervenção 
de Portugal nos ESF e analisamos, aos vários níveis de interacção dos departamentos sectoriais 
do estado, medidas e acções a tomar que podem melhorar a performance de Portugal nas 
intervenções nos ESF. Elencamos uma série de contributos, que sintetizamos e sistematizamos 
por cada nível, com as tarefas tipo que lhe são normalmente atribuídas e os instrumentos e 
mecanismos para o desenvolvimento dessas tarefas, conforme se resume no Apêndice V. 
Fizemo-lo centrados na ENSD, revisitando o acervo jurídico nacional, nesta área, sempre que 
necessário, tendo em conta que as intervenções, sejam no âmbito da segurança colectiva ou 
cooperativa, projectam a satisfação de interesses nacionais que se devem assumir e proteger. 
Ficamos cientes que é fundamental implementar o que já está definido na ENSD e é necessário 
fazê-lo preservando o saber fazer e a experiência de cada um dos sectores, congregando esforços 
e conferindo influência na direcção, de acordo com a legalidade, aos agentes com maior 
predomínio da acção, não deixando porém de efectuar a integração e a coerência de acção de 
forma sistemática e permanente. 
Ao explorar esses pontos, apontamos contributos para a melhoria do modelo de 
intervenção de Portugal em ESF, salvaguardando e capitalizando os seus interesses e que 
poderão conferir maior proficiência individual e colectiva aos agentes no terreno uma maior 
eficiência à acção pela melhor integração e maior apoio na direcção dessas intervenções. Assim 
respondemos à QD4 e consideramos validada a H4 levantada. 
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Conclusões e recomendações 
Apresentaremos de seguida uma revisão das grandes linhas do procedimento seguido no 
nosso estudo, referindo o que consideramos como novos contributos para o conhecimento e 
terminaremos com um conjunto de recomendações que dão corpo aos contributos de ordem 
prática deste trabalho. 
Revisão das grandes linhas do procedimento seguido 
 
À luz da questão central que levantamos para o nosso estudo - De que forma Portugal 
pode melhorar e capitalizar as intervenções nacionais no âmbito da REPDN, em ESF? - 
seguimos o seu fio condutor, com uma metodologia subsidiária, isto é, respondendo às questões 
derivadas com a validação das hipóteses consideradas, nas sínteses conclusivas de cada capítulo, 
logramos que aquela fosse respondida. 
Começamos então por verificar que há já algum consenso à volta do conceito de situação 
de fragilidade, preconizado pela OCDE. E que embora não haja condições de determinação 
rigorosa, pela sua complexidade, diversidade e largo espectro, ele é útil porque melhora as 
condições de alerta e as opções de resposta. Face às ameaças que os ESF põem à estabilidade 
regional e internacional, concluímos que Portugal intervém em resposta aos ESF, no EEIN, no 
quadro bilateral e multilateral, em defesa dos seus interesses, no exercício da solidariedade 
internacional e da segurança cooperativa e colectiva, contribuindo assim para a estabilidade 
global e regional.  
De seguida, na via de investigação que chamamos plano de contingência, verificamos 
que os modelos conceptuais de resposta aos ESF são resultado de conceitos e de princípios que 
se sedimentaram pela prática. De uma forma geral as OI e os Aliados incorporam nos seus 
modelos, os conceitos e princípios que têm sido aprovados pelo CAD da OCDE, havendo porém 
diferenças nas estruturas e formas de preparação e condução da intervenção. Portugal é 
influenciado decisivamente por estes modelos, no seu paradigma de intervenção, centrado na 
ENSD, em que identificamos potencialidades e vulnerabilidades.  
Na via “operacional” da investigação, concluímos que as intervenções nos ESF se fazem 
no âmbito do PB, na prevenção de conflitos ou na fase de S&R pós-conflito e, em todas as 
situações, a vontade do poder legítimo e a aceitabilidade da população são fundamentais. Assim 
o contexto e os pontos de entrada da intervenção têm que ser estudados e, eventualmente, 
moldados. As estratégias de acção devem ser monitorizadas e avaliadas, devendo os agentes 
participantes estar cientes da doutrina relativa à RSS e do contexto onde actuam. Além disso, 
concluiu-se que os ganhos iniciais não são suficientes e só uma estratégia de longo prazo, 
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coerente, resultante da integração das agendas e estratégias internacionais e do alinhamento com 
a estratégia nacional de reforma e reconstrução do ESF, pode oferecer condições de sucesso.  
Com base nos resultados da investigação sobre os modelos de resposta e sobre o impacto 
das intervenções nos ESF, com a contribuição de Portugal, verificamos que a ENSD é uma base 
importante para o modelo de resposta aos ESF e que o essencial é implementar o que já está ali 
definido. Tal deve ser efectuado, preservando o saber fazer e a experiência de cada um dos 
sectores, congregando esforços e conferindo influência na direcção, de acordo com o legalmente 
instituído, aos sectores com maior predomínio na acção, efectuando a integração e o exercício de 
coerência de forma sistemática e permanente. Identificamos então os contributos que, aos vários 
níveis de decisão e acção, permitem a melhoria das intervenções, salvaguardando os interesses 
nacionais e capitalizando a visibilidade internacional obtida. Alguns contributos, 
complementares à ENSD, poderão conferir maior proficiência individual e colectiva aos agentes 
no terreno e uma maior integração e apoio à direcção das intervenções. 
Podemos então concluir dando corpo à QC que Portugal, para melhorar e capitalizar as 
suas intervenções, deverá continuar a implementar a ENSD, incorporando os contributos aos 
vários níveis de acção, que se recomendam na parte final destas conclusões. 
 
Contributos para o conhecimento 
 
Tendo presente que o TII se centrava em dar resposta a como Portugal poderia melhorar 
as suas intervenções, nos ESF, no âmbito da REPDN, a nossa investigação e o rigor científico 
que pusemos na investigação conduziu-nos a respostas que consubstanciam uma mais-valia para 
o conhecimento nesta área, a saber: 
- confirmamos as razões da intervenção de Portugal, nos ESF, no actual contexto 
estratégico internacional, face às ameaças e agendas internacionais; 
- identificamos e sistematizamos os modelos de intervenção de OI e de Aliados, que 
influenciaram o modelo de intervenção de Portugal e são uma referência para a sua melhoria; 
- elencamos as potencialidades e vulnerabilidades do modelo de intervenção de Portugal 
nos ESF, em face da sua ENSD e  dos racionais e princípios para intervenção nos ESF e da RSS; 
- analisamos e sistematizamos as questões ligadas ao impacto das missões na 
reconstrução dos ESF e apontamos condições para o sucesso das intervenções; 
-  apresentamos  sugestões  sobre  contributos para a melhoria do modelo de intervenção 
de Portugal nos ESF, centrados na ENSD e em aspectos complementares que melhoram a 
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No âmbito das agendas internacionais sobre os ESF há a convicção de que é através de 
actividades de PB e SB que se conferirá a esses estados, de novo, a capacidade de governar o seu 
território e a sua população, em segurança, com a satisfação mínima dos cuidados básicos, em 
direcção ao futuro com mais desenvolvimento. No âmbito dessas actividades é entendido que as 
acções de desenvolvimento e de segurança são interdependentes e complementares e que a 
reconstrução ou edificação dos sectores que conferem a segurança são fundamentais. Nesse 
âmbito, a REPDN surge quer na prevenção da falência do estado e do conflito, quer na fase pós-
conflito, onde as capacidades civis e militares também se interpenetram e se complementam.  
Portugal deve por isso estar preparado com capacidades, recursos e estruturas capazes de: 
i) estudar a intervenção, no seu contexto, ponto de entrada e opções de forma; ii) influenciar, nos 
patamares internacionais, no sentido dos nossos interesses, as respostas multilaterais; iii) planear 
e decidir sobre a participação e em que forma; iv) mobilizar as capacidades e recursos 
necessários; v) conduzir e monitorizar a intervenção; e vi) avaliar e adequar sempre que 
necessário; 
Para tal, deve continuar a implementar a ENSD e outras acções complementares, para o 
que se sugere: 
No nível político intersectorial: 
- elaborar uma orientação estratégica que estabeleça o processo de planeamento e decisão 
intersectorial com as necessárias consultas (baseadas na lei vigente) e os produtos a obter em 
cada fase para apoio à decisão; 
- estabelecer um regime de co-direcção no mecanismo de coordenação política em 
Portugal previsto na ENSD (IPAD, 2009: Parte II,§2.1A)) ; 
No nível político intermédio sectorial : 
- estabelecer uma unidade de Estabilização e Conflito (a médio prazo) que deve 
constituir a evolução do Grupo de Trabalho de Segurança e Defesa e ser precedida da troca, 
desde já, de quadros (oficiais) para os Gabinetes Ministeriais, responsáveis pelo 
Desenvolvimento, Defesa Nacional e Segurança Interna; 
- elaborar de forma integrada os termos de referência das Equipas ad hoc e dos 
mecanismos de coordenação política nos ESF em que Portugal actue e pô-los em prática; 
- elaborar  planos de acção por ESF do EEIN, com a participação alargada;  
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- aprovar estatuto para  civis,  em teatros de operações de ESF; 
- elaborar planos de visitas aos ESF em que Portugal tem intervenções, com agendas 
integradas,; 
- estabelecer rotinas de consulta e informação entre os serviços dos vários Ministérios 
envolvidos e os serviços de informação da República, no âmbito das intervenções nos ESF; 
-operacionalizar as ligações e processos com e através do AICEP com vista à promoção 
e protecção de interesses nacionais, nos ESF, de forma a capitalizar a visibilidade obtida nas 
intervenções; 
- estabelecer uma Conferência Anual de troca de experiências entre FFAA , as Forças de 
Segurança e organizações civis  participantes nas  Operações/Intervenções em ESF e respectiva 
publicação dos resultados; 
No nível Táctico: 
- inserir matérias de RSS e Manuais OCDE nos curricula Militares e nos aprontamentos 
de Forças/Destacamentos com missão de REPDN ou RSS; 
- elaborar manual de técnicas e procedimentos para RSS com base nas lições aprendidas; 
- incluir, obrigatoriamente, nos aprontamentos de forças um módulo sobre RSS, o 
contexto do TO e lições aprendidas; 
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Apêndice I  
 




Estado – considerado como a base fundamental do sistema internacional23 o estado não tem uma 
definição universalmente aceite. A única, em termos do direito Internacional, advém da 
Convenção de Montevideu entre os Estados da América Latina, de 1933. Aí é referido que o 
estado (statehood) requer uma população permanente, um território específico, um governo e a 
capacidade de entrar em relação com outros estados. A definição mais aceite e que concede um 
fio intelectual condutor ao conceito é a definição de Weber como o de “uma comunidade 
humana (…) que reclama o monopólio do uso legítimo da força num dado território”. A ideia de 
identificação do estado com a nação serve mal o conceito, dada a evolução de cerca de 50  no 
pós II Guerra Mundial, para 192 estados na actualidade, em que a maioria é uma mescla de 
identidades e etnias. Portugal e poucos mais, constituem excepção. Ao estado contemporâneo 
subjaz a noção de “contrato social” em que os cidadãos consentem em ser governados em prol da 
segurança, e do bem-estar, no sentido do estado visto como agente do desenvolvimento.  
O estado burocratizou-se no seu funcionamento institucional para servir as suas 
obrigações perante a população. Algumas vezes não o fez de forma despersonalizada, casos 
sobretudo da África e Ásia, em que grupos com resíduos de legitimidade das lutas anti-coloniais, 
fomentam relações de clientelismo e neo-patrimoniais, tidas quase como de  direito e poder 
“vitalício”. Na ideia de se [re] construir o estado e as suas instituições, onde entroncam a RSS, a 
S&R, a S&D, torna-se necessário definir as suas funções mínimas, que conduzam ao 
consentimento da população atrás referido. Ghani, Carnahan e Lockhart apontam dez funções 
que constituem o “full de facto sovereignty” (2005: 6) e explicam ao longo da obra essas funções. 
Em (Ghani, Carnahan e Lockart, 2006: passim”) defendem novas formas de ajuda ao 
desenvolvimento para o sucesso de SB. As funções do estado podem ser conceptualizadas em 
quatro grandes dimensões: i) garantia da segurança; ii) parametrização do “contrato social” como 
corpo responsável de normas e procedimentos gerando deveres e obrigações aos cidadãos; iii) 
protecção e regulação do mercado; e iv) relações internacionais. 
Entre a definição de Montevideu e estas funções existe um certo grau de consenso que 
permite operar relações entre estados e OI e estabelecer projectos de SB, contudo a exacta 
natureza e a extensão das suas obrigações continuará na agenda do debate internacional (OCDE, 
2008b:65 a 70). 
 
Situação de Fragilidade: (Ver capítulo 1. p. 7 a 9) 
 
Espaço Estratégico de Defesa Nacional – O CEDN considera como elementos matriciais deste 
espaço, os seguintes: i) o território nacional; ii) o espaço de circulação entre as “parcelas do 
território nacional”; e  iii) os espaços aéreo e marítimo sob responsabilidade nacional. Além 
disso define um EEIN conjuntural, com as seguintes áreas prioritárias de interesse relevante e 
relacionamentos aqui, sinteticamente, referidos: i) espaço euro-atlântico; ii) relacionamento 
com países limítrofes; iii) Magrebe; iv) Atlântico Sul e relacionamento com o Brasil; v) África 
lusófona e Timor-leste; vi) países com fortes comunidades portuguesas; vii) países ou regiões em 
Portugal tenha presença histórica e cultural; viii) países de origem das comunidades imigrantes 
em Portugal. O conceito é aberto na perspectiva conjuntural, e alarga-se a “quaisquer zonas do 
globo em que, em certo momento, os interesses nacionais estejam em causa ou tenham lugar 
acontecimentos que os possam afectar.” (CEDN, 2003: §5). 
                                               
23  O termo “estado” é usado 34 vezes na Carta das Nações Unidas. 
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Ameaça – Qualquer acontecimento ou acção (em curso ou previsível) que contraria a 
consecução de um objectivo e que, normalmente, é causador de danos, materiais ou morais. 
Produto de uma possibilidade por uma intenção. (Couto, 1988: 329). 
 
Ameaça (Conceito da ONU) - qualquer acontecimento ou processo que leva à perda de vidas ou 
redução na expectativa de vida em larga escala e que ponha em causa a unidade do sistema 
internacional, ameaçando a segurança internacional (ONU, 2004: 25). 
 
Risco – a combinação da probabilidade de um evento e a sua consequência negativa.Para os 
Chineses significa “oportunidade” e “ perigo” e não pode ser eliminado, mas apenas gerido. 




Defesa Nacional – A defesa nacional tem por objectivos garantir a soberania do Estado, a 
independência nacional e a integridade territorial de Portugal, bem como assegurar a liberdade 
e a segurança das populações e a protecção dos valores fundamentais da ordem constitucional 
contra qualquer agressão ou ameaça externas. A defesa nacional assegura ainda o 
cumprimento dos compromissos internacionais do Estado no domínio militar, de acordo com o 
interesse nacional. (LDN, 2009: art.º 1º). 
 
Segurança Nacional – Grau relativo de garantia que, através de acções políticas, económicas, 
sociais, culturais, diplomáticas, psicológicas, ambientais e militares, o Estado proporciona, em 
determinada época, à Nação que governa, para a consecução ou manutenção dos objectivos 
nacionais, a despeito dos antagonismos, pressões ou situações adversas, existentes ou 
potenciais. (Escola Superior de Guerra brasileira apud Viana 2003: 163) 
 
Segurança Internacional – Considerada, inicialmente, como a ausência de guerra entre estados, 
para a qual a Carta das Nações Unidas incentivava à prevenção e à solução por via pacífica e 
dissuasão por via da segurança colectiva, evoluiu para o conceito mais alargado de que existem 
riscos e ameaças que pela sua natureza global põem em perigo a estabilidade do Sistema 
Internacional e podem justificar a intervenção dos EM da ONU ou organizações regionais. 
 
Segurança Alargada –  o conceito de segurança de Barry Buzan  : 
 
“ security is taken to be about the pursuit of freedom from threat and the ability of states and 
societies to maintain their independent identity and their functional integrity against forces of 
change, which they see as hostile. The bottom line of security is survival, but it also reasonably 
includes a substantial range of concerns about the conditions of existance. Quite where this 
range of concerns cease to merit the urgency of the “security” label (which identifies threats as 
significant enough to warrant emergency and excepcional measures including the use of force) 
and becomes of everyday uncertainties of life is one of the difficulties of the concept.” (Buzan 
apud STONE, 2009: 1);  
 Buzan mostra nas suas obras a ligação entre os vários níveis e os vários sectores da 
segurança (política, militar, económica, societal e ambiental) e juntamente com Ole Weaver 
estabelece o conceito de securitização no sentido de que um sistema de segurança é construído 
face a uma ameaça e que por isso justifica os sacrifícios necessários para lhe fazer frente (idem: 
8) 
Ora, seguindo este raciocínio, o Alto Painel das Ameaças, Desafios e Mudança da ONU 
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no seu Relatório (ONU, 2004) estabelece o conceito de ameaça mais alargado e refere 6 clusters 
(ameaças económico-sociais, o conflito intra e inter estatal, as armas de destruição massiva, o 
terrorismo e o crime transnacional) que não respeitam fronteiras, põem em causa a segurança 
internacional e os estados, de per si, não são capazes de lhe fazer face, de forma isolada. Assim, 
recordando que a Carta das Nações Unidas estabelece a indivisibilidade da segurança, do 
desenvolvimento económico e da liberdade humana, apela a uma segurança colectiva mais 
ampla, não só no sentido da ausência da guerra, mas no sentido da securitização dessas ameaças. 
Para isso levanta a necessidade da prevenção, para evitar que as ameaças “distantes não 
se tornem eminentes e as eminentes não se tornem destrutivas” e em caso de falha levanta a 
importância da acção colectiva, mediante as condições do Conselho de Segurança, mas referindo 
sempre a responsabilidade do estado de proteger as suas gentes, em primeiro lugar. Essa 
responsabilidade traduz-se numa necessidade de maior integração das dimensões a nível interno, 
fundindo-se as seguranças “ interna” e “externa” e implicando também uma acção integrada, no 
uso das várias dimensões, para fazer face à variedade de ameaças, que se combinam, 
desterritorializam e às vezes se globalizam.  
Os conceitos de segurança humana, de responsabilidade de proteger e de protecção de 
civis nos conflitos foram refinados e os dois primeiros foram já aprovados pela ONU, na Cimeira 
Mundial de 2005. O desenho do conceito de protecção de civis em conflito está ainda em curso, 
na ONU. O Painel levanta também a necessidade de reforma em várias áreas que levou, 
nomeadamente, à Comissão de PB, às alterações no Secretariado e às missões multidimensionais.  
Por outro lado, a globalização levou ao alargamento dos interesses do estado e à 
interdependência. A necessidade de proteger esses interesses, num quadro de soberania mitigada, 
implica a necessidade de estar presente nos fóruns e de cooperar na solução dos problemas, numa 
perspectiva de “soberania de serviço”24. 
 
Segurança Cooperativa – Processo através do qual os estados (ou organizações) com interesses 
comuns trabalham em conjunto, através de mecanismos acordados, para reduzir tensões, resolver 
disputas e manter a estabilidade numa determinada área geográfica ou temática.A OSCE é um 
bom exemplo, todavia as parcerias entre as várias OI, previstas nos conceitos estratégicos (eg. 
EU, NATO) são talvez a sua mais hodierna expressão. 
 
“Peacebuilding - Actions undertaken by international or national actors to institutionalize 
peace, understood as the absence of armed conflict and a modicum of participatory politics. 
Post-conflict peacebuilding is the sub-set of such actions undertaken after the termination of 
armed hostilities. 
 
State-building: Actions undertaken by international or national actors to establish, reform, or 
strengthen the institutions of the state which may or may not contribute to peacebuilding. 
 
Nation-building: Actions undertaken, usually by national actors, to forge a sense of common 
nationhood, usually in order to overcome ethnic, sectarian, or communal differences; usually to 
counter alternate sources of identity and loyalty; and usually to mobilize a population behind a 
parallel state-building project. May or may not contribute to peacebuilding. Confusingly equated 
to post-conflict stabilization and peacebuilding in some recent scholarship and popular political 
discourse (as in President George W. Bush‟s injunction:“no nation-building”). 
 
Stabilization: Actions undertaken by international actors to reach a termination of hostilities and 
consolidate peace, understood as the absence of armed conflict. The term of art dominant in US 
                                               
24 Conceito do Professor Adriano Moreira. 
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policy, usually associated with military instruments, usually seen as having a shorter time 
horizon than peacebuilding, and heavily associated with a post-9/11 counter-terrorism agenda. 
 
Reconstruction - Actions undertaken by international or national actors to support the 
economic, and to some extent social, dimensions of post-conflict recovery. Also a familiar term in 
the World Bank and US policy circles (e.g., Office of Stabilization and Reconstruction) and 





Nexo Segurança-Desenvolvimento (S&D) – Há evidências de que existe correlação entre o 
desenvolvimento e a segurança, nomeadamente entre a falta de segurança e o 
subdesenvolvimento. Há também a noção de que o sub-desenvolvimento está correlacionado 
com níveis de insegurança. Contudo a direcção da causalidade é ainda indefinida, para o que 
argumentos do tipo “circular” de que não há desenvolvimento sem segurança, nem segurança 
sem desenvolvimento” não explicam e são normalmente apenas boas entradas de discurso 
político, mas não acrescentam respostas, sobre como fazer. Uma onda enorme de investigação 
decorre sobre este assunto no mundo académico e no terreno onde se efectuam intervenções 
baseadas neste campo, contudo também como na questão da situação de fragilidade, as 
abordagens são diversas e por isso os resultados não são comummente aceites. As respostas que 
referimos ao longo do trabalho vão-se adaptando e corrigindo, na tentativa da busca de resultados 
em situações complexas e cada vez mais com soluções à medida, o que devolve alguma 




Nos vários modelos conceptuais os termos “Coherence Policy”; “Whole-of-
government” e “Comprehensive Approach” foram profusamente usados. O primeiro foi 
usado pela UE, o segundo é mais utilizado pela comunidade de desenvolvimento e o terceiro 
pertence à visão mais securitária. Esta terminologia surge associada à necessidade de responder a 
resultados de estudos (o mais conhecido é o Joint Upstein Study) que apontam para um défice 
estratégico ligado à incoerência, duplicação, fragmentação e inconsistência de programas e 
políticas, que produzem obstáculos significativos às acções de PB. Não sendo redutores ou 
simplistas, verificamos porém que toda esta terminologia tem um desafio comum na coerência e 
coordenação do planeamento e execução das acções. 
 A questão de coerência, vista como um esforço para dirigir as acções das várias 
dimensões - política desenvolvimento, direitos humanos, justiça e segurança - numa forma 
alargada e integrada na direcção de objectivos estratégicos comuns. Por sua vez, é necessário 
para além dos objectivos comuns a coordenação activa destas dimensões. A coordenação deve 
ser entendida como a acção necessária na incorporação de estratégias, determinação dos 
objectivos, planeamento, partilha de informação e acordo na divisão de tarefas, 
responsabilidades, papéis e recursos.  
A coerência deve ser efectuada a vários níveis, nomeadamente: i) em cada dimensão ou 
agência, nos programas, políticas e práticas; ii) “whole-of-government” ou interagência dos 
países, no mínimo nos “3D”( diplomacia, desenvolvimento e defesa); iii) coerência externa, entre 
os vários actores internacionais e iv) coerência externa/interna ou seja a consistência das 
estratégias internacionais através do alinhamento com as estratégias locais dos estados terceiros 
(Coning, 2008: 8). 
                                               
25 Este conjunto de conceitos original tem sido adoptado pela grande maioria de autores, incluindo em relatórios e 
orientações da OCDE. Por essa razão e  para uma maior sistematização e relacionamento decidimos  manter a língua 
original. 
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A figura 4, dá-nos a ideia desse desafio. 
 
Fig 4- O Desafio da “ Comprehensive Approach” 
 
Fonte: OCDE, 2009. 
 
Reforma do Sistema de Segurança (RSS) – a OCDE refere-se ao “sistema” de segurança pois 
pretende evitar a ligação da palavra “sector” apenas às forças armadas e de segurança. O conceito 
considera um processo político que visa a “ transformação do sistema de segurança, incluindo 
todos os actores (militares e civis), as suas funções responsabilidades e acções- trabalhando em 
conjunto para administrar e operar o sistema de modo mais consistentes com as normas 
democráticas e e princípios de boa governação, e assim contribuir para o quadro de segurança 
em bom funcionamento.” (OECD, 2005: 20) (t.a.) 
 
Assistência Militar – Consiste na assistência técnica e logística (equipamento e sustentação 
militar) para capacitar operacionalmente as forças militares de um dado país ou “facção” num 
conflito (activo ou latente), para fazer face á parte considerada adversário ou inimigo. Foi 
profusamente utilizada na Guerra Fria. Não considera, normalmente, os princípios da 
apropriação e a necessidade de controlo político das forças apoiadas, pelo que não deve ser 
considerada como RSS. 
 
 Cooperação Técnico-Militar - A Cooperação Técnico-Militar (CTM) consiste no conjunto de 
acções que se dirigem à organização, reestruturação e formação das Forças Armadas e 
respectivos militares. Estas acções decorrem de Acordos e de Programas-Quadro celebrados 
entre Portugal e os Países Africanos de Lingua Oficial Portuguesa (PALOP) e obedecem a 
princípios de apartidarismo, subordinação aos órgãos de soberania democráticos e legítimos, 
respeito pelo Estado de Direito e boa governação (Portal da Defesa, Ministério da Defesa 
Nacional). 
 
Estratégia Nacional sobre a Segurança e Desenvolvimento (ENSD) –  A“(…) estratégia 
espelha a vontade política do Governo Português de promover a ligação entre os dois domínios 
e o reconhecimento dos riscos e do desperdício de recursos que a falta de coordenação e de 
coerência envolvem, nomeadamente em situações de fragilidade.” (IPAD, 2009: §2) 
 
Conceito Modular: 
Reconstrução e Edificação do Pilar Defesa Nacional – (Ver Introdução – p. 1). 
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APÊNDICE II 
Agenda Internacional dos ESF 
QUADRO 1: Mostra de Ameaças e Riscos dos Estados Frágeis à estabilidade internacional 
Designação Impacto 
Pobreza 
-Dificuldades em atingir os ODM; 
- Falta de serviços sociais básicos; 
 
Conflito e Crises 
Humanitárias 
- Governos fracos e irresponsáveis propiciam conflitos; 
- Particular vulnerabilidade às crises humanitárias, insegurança alimentar ou desastres naturais; 
- Deslocados internos e refugiados que oneram os países vizinhos e a resposta internacional; 
- Proliferação de armamentos convencionais e conflitos regionais; 
Violações de Direitos 
Humanos 
- Incapacidade de garantir a segurança da população e os Direitos Humanos (DH); 
- Regimes violam DH para manutenção no poder. 
Ameaças à segurança 
global 
- Santuários para terroristas e tráfico de armas; 
- Incapacidade de detectar, investigar e combater o terrorismo; 
- Ineficiência no controlo de materiais biológicos e radioactivos. 
Crime Organizado 
 
- Base de crime organizado como tráfico de drogas, órgãos, pessoas e materiais ilícitos; 
- Produção de narcóticos; 
Baixa capacidade de 
desenvolvimento 
económico 
- Investimento e comércio internacional muito débil; 
- Incapacidade de garantir um quadro de regulação e segurança económica; 
- Ameaças à segurança de energia global. 
Fraca Capacidade 
Internacional 
- Fraca protecção ambiental e saúde pública; 
- Não satisfação de obrigações de proteger os estrangeiros, manter relações diplomáticas e de 
cooperação para resolver desafios globais. 
Fonte: Torres e Anderson, 2004: 8.  
 
Quadro 2– Principais componentes da Agenda Internacional dos ESF 









Etnicidades e religiosidades politizadas ou 
estratégicas e limitações de recursos 
causam conflito; 
Conflito debilita o desenvolvimento; 
 
Resolução pós-conflito 
Agências de PK; 


















Económico e Boa 
Governação 
 
Falência dos Estados e Situações de 
fragilidade são interdependentes com 
fracos resultados de desenvolvimento; 
Diferenças em: 
 Desenvolvimento político e 
económico; 
 Boa Governação é factor primordial 
do crescimento económico; 
 Necessidades humanitárias no curto 
prazo e objectivos de desenvolvimento 
a longo prazo 
Alcance dos profissionais de 
desenvolvimento e 
humanitários, Agências de 
Ajuda Pública ao 
Desenvolvimento (APD) 
bilaterais, da ONU; Institutos 
diplomáticos ou de Relações 
Internacionais (RI); Analistas 
económicos, de governação e 
Trabalhadores dos Direitos 
Humanos. 












Governação e economias fracas geram 
crime organizado; terrorismo, imigração e 
afectação da coesão social, armas de 
WMD, etc.Desenvolvimento e boa 
governação são instrumentos de redução 
das ameaças à segurança. 
Política Externa e diplomacia, 
actores de segurança e defesa; 
Polícia; 
Unidade Anti-droga 
Lavagem de dinheiro; 
Especialistas de armamento. 





Fonte : (Cammack et al, 2006: 26).  
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APÊNDICE III 

























Angola 94 / 4,56 11 / 6,35 47 /59 66 /2,8 86 / 2 057 11 / 3,72 14 / 20 16 / 9 17 
Brasil 17 / 8,5 115 / 4,63 - - 83 / 2048 99 / 7,22 - 105 / 4,4 5 
Cabo-Verde - 111 /4,73 3 / 75 3 / 4,2 - 123 / 7,96 - 99 / 2,5 - 
Guiné-Bissau - 22 / 6,14 45 / 22 72 / 2,6 - 18 / 4,16 13 / 20,2 14 / 8,0 19 
Moçambique 64 /5,71 62 / 5,46 20 / 52 19 /3,7 47 / 1779 39 / 5,32 21 / 15,8 96 / 4,7 14 
Portugal - 167 / 3,53 - - 13 / 1366 - - 123 / 1,8 - 
S. Tomé e 
Príncipe 
- 55 / 6,53 11 / 58 59 / 2,9 - 61 / 6,17 - - - 






































para o Desenv. 
 















































Escala 1,0 a  10.0 
Pior p/ Melhor 
1,0 a 9.0 
Melhor p/ Pior 
0 a 100 
Pior p/ melhor 
1,0 a 6,0 
Pior p/  melhor 
1000 a 9000 
Melhor p/ Pior 
 
0 a 10,0 
Pior p/ Melhor 
0 a 1 
 
0 a 10 
Melhor p/ pior 
0 a 24 
Melhor  a pior 
Total Estados 
Índice 
126 189 53 77 149 141 166 165 163 
Fonte: (Mata e Ziaja, 2009: passim) 
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APÊNDICE IV 
 
MATRIZ POTENCIALIDADES E VULNERABILIDADES NAS RESPOSTAS DE PORTUGAL AOS ESTADOS FRÁGEIS 


































Promover maior coerência e Coordenação nas 
intervenções Portugal no âmbito da segurança e 
desenvolvimento. 
- Mecanismo de coordenação política de alto nível (MNE coordena) 
- Criar mecanismo de coordenação política no terreno; 
-Criar Grupo de Trabalho na segurança e desenvolvimento para contribuir 
para o grupo de elevado nível (Coordenado MNE ou IPAD) 
 
Existência de “cultura de 
Coordenação” 
 
Falta de conhecimento mútuo entre 
departamentos; 
Estabelecer Mecanismos e Instrumentos que 
permitam planeamento e acção mais integrada 
nos ESF. 
- Promover S&D negociação Planos Indicativos de Cooperação (PIC) 
- Programas âmbito RSS (CTM; CTP; Judicial); 
- Criar Equipas ad-hoc no estado parceiro (Coordenação Diplomática); 
- Elaborar Planos de Acção por estado parceiro; 
-Usar financiamento pluri-financeiro. 
Estratégias preparadas; 
Informação e coordenação mais 
efectiva; 
Flexibilidade financeira. 
Actores da Diplomacia e 
Desenvolvimento menos  presentes 
em zonas de Conflito; 
Planos vs Apropriação 
Fraca Capacidade Financeira; 
Promover a sistematização de boas práticas e 
partilha de informação entre actores do âmbito 
da segurança e desenvolvimento na sede e no 
terreno. 
- Desenvolver espaço colaborativo virtual para partilha de informação; 
- Conduzir treino conjunto (militares e civis) e  Avaliação conjunta; 
-Desenvolver um  sistema de Lições Aprendidas; 
-Criar uma base de dados de peritos nacionais. 
Maior conhecimento de outros 
departamentos; 
Possibilidade de Melhorar; 
Maior prontidão; 
Falta de Estatuto para Civis em 
zonas de conflito; 
Não existência de Sistema de 
Lições Aprendidas. 
Reforçar a política de diálogo com as redes da 
sociedade civil. 
Nenhum instrumento. Protocolo do IPAD com ONGD; 
Ligação com AICEP 
Inexperiência do pessoal civil e 
militar em Missões  de CA  
Incrementar a interacção com os parceiros 
internacionais 
Nenhum Instrumento  Acordos de Cooperação já 
existentes; Quadro da CPLP. 





Racionais ligados à Segurança Humana e à R2P 
(ONU) 
Prevenção focada na segurança das pessoas e Intervenções por incapacidade 
do Estado; Exigência de legitimação internacional (mandato do CS ONU); 
Segurança Colectiva e Cooperativa. 
Política Externa e de Cooperação 
bem definida; 
Participação em diversas OI. 
Importância da preservação da 
ligação transatlântica e apoio aos 
EUA em situações dúbias. 
Princípios para Intervenção em ESF (OCDE) Prioridade à Prevenção; Apropriação; Abordagens Coerentes e Integradas; 
Nexo Segurança e Desenvolvimento; PB desde o início  
Existência da ENSD Inexistência de uma Unidade de 





















Princípios RSS (ONU) Incorpora as acções da Intervenção em ESF e mais definição de Estratégia e 
Monitorização e Avaliação. 
 Competição internacional com 
doadores internacionais nos 
PALOP e Timor Leste; 
Dificuldade em obter estratégia 
combinada que garanta interesses 
de Portugal. 
 Princípios de Trabalho RSS do CAD/OCDE 
(OCDE 2005) 
RSS centrada nas pessoas; Quadro multi-sectorial e integração S&D; Controlo 
e transparência financeira;  SB 
Experiência CTM 
Políticas Fundamentais e Compromissos 
Operacionais da estrutura de implementação da 
RSS 
Natureza política da RSS, vista a obtenção acordo e vontade política; 
Avaliação; Estratégia (Concepção e Implementação) com apropriação actores 
locais ; Cordenação e Coerência dos Actores externos 
Divulgação da “doutrina” OCDE 
endossada pela UE. 
Participação em RSS no quadro do MAP; PAP-
DIB; Diálogo do Mediterrâneo    
Participação em vários Fóruns do Mediterrâneo. Experiência CTM. - 
Matriz de Tarefas “Comprehensive approach 
Action Plan” para missões de Estabilização e 
Reconstrução; 
Doutrina de Referência; Doutrina OTAN; Participação em Missões em Curso 
no Afeganistão (Laboratório). 
 
Experiências Afeganistão; 
Doutrina “Exército Guerra 
Subversiva” 
Não existe doutrina Conjunta nesta 
matéria;  
Fonte: (IPAD, 2009) e (DAC, 2010).
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Apêndice V- Estrutura do Modelo de Intervenção Nacional em ESF 
 






Instrumentos, mecanismos de 
concepção, condução e 
coordenação de estratégias de 
resposta aos ESF  





-Conselho de Ministros; 
(MNE; MDN; 
MAI;MJ;MF, ME) 
PR  – Conselho Superior 
de Defesa Nacional 
Assembleia da República  
(Comisssão de Defesa) 
CEMGFA (nível de 
conselheiro) 
 
-Políticas e Estratégias 
integrais; 
-Decisão na Intervenção 
(onde; quando e como 
intervir) 
- Influência nas decisões das 
OI e integração dessas 
decisões no planeamento 
nacional; 
 
- Conselho de Ministros; 
- Conselho de Superior de Defesa 
Nacional; 
- Conselho de Estado; 
 
-Mecanismo de Coordenação 
Política em Portugal (consulta 
interministerial regular); 
 
-Orientação Estratégica que 
estabeleça o processo de 
decisão com as necessárias 
consultas (baseadas na lei 
vigente) e os produtos a 
obter em cada fase para 
apoio à decisão. 
-Regime de co-direcção no 




Execução (concepção e 
direcção da Condução) 





Conselho Nacional de 
Planeamento Civil de 
Emergência; 
Autoridade Nacional de 
Protecção Civil; 
Serviços de Informação; 
Instituto de Defesa 
Nacional; 
Instituto de Estudos 
Superiores Militares 
Instituto Diplomático e 
outros Institutos 
Académicos em parceria. 
 
-Desenvolver Mecanismos e 
Instrumentos de 
Programação e Integração 
das Acções; 
- Análise do Contexto  
-Concepção das respostas; 
-Direcção da Condução da 
Intervenção; 
-Interacção com os parceiros 
internacionais OI; 
- Estabelecer e manter a troca 
e partilha de Informação e 
Boas Práticas; 
-Estabelecer Mecanismos de 
Monitorização; Avaliação e 
lições aprendidas; 
-Mobilização dos Recursos 
(Humanos; Materiais e 
Financeiros); 
- Executar e apoiar o nível 
superior no Diálogo 






Estratégica (Geral e Terreno) 
 
- Grupo de Trabalho sobre 
Segurança e Defesa; 
- PIC devem reflectir os programas 
de CTM, CTP e CTJ; 
-Equipas ad hoc para cada 
intervenção; 
- Planos de Acção para os ESF no 
EEIN; 
-Integrar Planos nacionais com 
Estratégias Locais e Planos de OI 
para esse ESF; 
- Estabelecer Programas 
plurianuais de financiamento; 
- Estabelecer uma base de dados 
de peritos por área funcional e por 
ESF; 
- Estabelecer ligações ao meio 
académicas no âmbito da 
Investigação e Desenvolvimento 
(I&D) sobre os ESF; 
- Cursos para militares e Civis em 
zonas de crise (e.g.Curso de 
Gestão de Crises do IDN); 
-Portal Colaborativo sobre 
intervenções nos ESF; 
- Unidade de Estabilização e 
Conflito (a médio prazo) 
como evolução do Grupo de 
Trabalho de Segurança e 
Defesa e troca de oficiais 
entre Gabinetes/ Ministros; 
- Termos de Referência das 
Equipas ad hoc e dos 
mecanismos de coordenação 
nos ESF em que Portugal 
actue; 
-Elaboração de Planos de 
Acção com participação 
alargada; 
- Aprovar Estatuto para Civis 
em teatros de operações de 
ESF; 
- Rotinas de consulta 
Serviços Ministérios e 
Serviços de Informação da 
República; 
- Operacionalizar ligações 
com AICEP para promoção 
de interesses nacionais nos 
ESF; 
- Workshop anual sobre 
experiências e FFAA e as 












Nacionais nas OI e nos 
ESF; 
Agentes no Terreno 
(Forças; ONGD; etc) 
 
Preparação dos Agentes – 
Militares; Polícias; Civis; 
Forças 
Disseminação de Doutrina; 
 
- Doutrina Táctica -Técnicas e 
Procedimentos; 
Incorporação de lições 
aprendidas;  
- Preparação e aprontamento 
de Forças; Equipas e meios; 
 
-Desenvolvimento de Planos; 
- Conduta das Operações; 
Aconselhamento Técnico aos 
níveis superiores; 
 
-Mecanismos de coordenação 
política nos ESF em que Portugal 
actue; 
 
-Levantamento da Companhia 
CIMIC e incrementar participação 
em todos os Exercícios;  
Estudar inserção módulos em 
FND; 
 






- Inserir matérias RSS e 
Manuais OCDE nos 
curricula Militares e nos 
Aprontamentos de 
Forças/Destacamentos com 
missão de ERPDN ou RSS; 
- Elaborar manuais de 
Técnicas e procedimentos 
para RSS, com base nas 
lições aprendidas; 
- Aprontamentos devem 
incluir obrigatoriamente 
módulo sobre o Contexto do 
TO e Lições Aprendidas a 
toda a Força; 
 
